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RESOLUÇÃO LEG[SLAT[\A N" 0]7/1 7

Disriõe sobre a Estrutura Administrativa da
Assembleia Legislativa do Estado de
Roraima e dá outras providências.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATl\A DO ESTADO DE

RORAIMA, no uso das atribuições que Ihe confere o art. 30, $ 9', da Constituição Estadual e

o art. 20, V, VI e Xll do Regimento Interno, faz saber que o Plenário aprovou e ela promulga
a seguinte Resolução:

''+ TITULO l

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. I' Esta Resolução dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Assembleia

Legislativa do Estado de Roraima, passando a vigorar conforme os dispositivos constantes

deste instrumento normativo, obedecendo à estrutura a seguir exposta:

l - Orgão Deliberativo:

a) Plenário.

ll - Orgão Diretivo Colegiado:

a) Mesa Diretora;

1) Presidente;

2) Vice-Presidente;

3) 2' Vice-Presidente;

4) 3' Vice-Presidente;

5) 1' Secretário;

6) 2' Secretário;

7) 3' Secretário;

8) 4' Secretário;

9) Corregedor Geral

lO) Ouvidor.

lll - órgãos de Representação Partidária:

a) Gabinetes das Lideranças;

b) Gabinetes dos Deputados;

c) Blocos Parlamentares
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IV - Unidades Vinculadas à Mesa l)iretora:

a) Fundação Rio Branco de Educação, Rádio e Televisão -- FUNDALEGIS:
1) Escola do Legislativo - ESCOLEGIS;

2) Programa de Defesa do Consumidor - PROCON ASSEMBLEIA;
3) Cinema na Escola - CINE ALE;

4) Programas de Rádio e Televisão da ALE

5) Procuradoria Especial da Mulher;

5.1) Centro Humanitário de Atendimento à Mulher - Cl"GAME;

5.2) Núcleo de Prevenção, Promoção e Atendimento às Mulheres Vítimas de
TráHtco de Pessoas;

5.3) Grupo Reflexivo Reconstruir.

b) Coordenadoria de Assistência Social:

1 ) Programa Caravana Legislativa;

2) Programa Abrindo Caminhos;

3) Programas Especiais;

c) Centro de Apoio aos Municípios Roraimenses - CAM;

d) Fundo Especial do Poder Legislativo FUNESPLE
V - Unidades de Assessoramento à Mesa Diretora:

a) Coordenadoria de Cerimonial;

b) Gabinete Militar;

c) Procuradoria Geral;

d) Controladoria Geral;

VI - Unidades de Assessoramento da Presidência:

a) Gabinete da Presidência;

b) Secretaria de Gabinete;

c) Protocolo Administrativo;

d) Assessoria da Presidência.

e) Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência.

Vll - Unidades de Execução Administrativa:

a) Superintendência Geral;

1) Superintendência Legislativa.

1 . 1) Superintendência Legislativa-Adjunta;

1 .2) Assessoria Técnica Legislativa;
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1.3) Diretoria de Assistência às Comissões:

1.3. 1) Gerência de Proposições Legislativas;

1.3.2) Gerência de Assistência às Comissões:

1 .3.2.1) Núcleo de apoio às Comissões Permanentes;

1 .3.2.2) Núcleo de Apoio às Comissões Temporárias ou Especiais

1 .4) Diretoria de Assistência e Controle ao Processo Legislativo:

1 .4. 1) Gerência de Pesquisas e Estudos Legislativos;

1 .4.2) Gerência de Anais e Registros:

1 .4.2. 1) Núcleo de Redação e Autógrafos;

1 .4.2.2) Núcleo de Registro e Revisão de Anais;

1 .4.2.3) Núcleo de Estatística;

1 .4.2.4) Núcleo de Apoio Técnico;

1 .4.3) Gerência de Expediente e Protocolo Legislativo.

1 .5) Diretoria de Assistência ao Plenário:

1 .5. 1) Gerência de Revisão e Tradução;

1 .5.1 . 1) Núcleo de Revisão;

1 .5. 1 .2) Núcleo de Tradução.

1 .5.2) Gerência de Apanhamento Taquigráfico

1 .5.2.1) Núcleo de Taquigrafia;

2) Superintendência Administrativa:

2. 1) Serviço de Infomlação ao Cidadão - SIC ALERR;

2.2) Assessoria Técnica Administrativas

2.3) Diretoria Administrativa;

2.3. 1) Gerência Administrativa:

2.3. 1. 1) Núcleo de Apoio Administrativo;

2.3. 1 .2) Núcleo de Contratos e Convênios;

2.3.1 .3) Núcleo de Serviço Médico;

2.3.1 .4) Núcleo de Serviço Odontológico.

2.3.2) Gerência de Documentação Geral:

2.3.2.1) Núcleo de Acervo Histórico;

2.3.2.2) Núcleo de Documentação e Arquivo;

2.3.2.3) Núcleo de Biblioteca;

2.3.2.4) Núcleo de Produção do Diário Ol:ícial- DOALE

)
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2.4) Diretoria de Tecnologia da Informação:

2.4. 1 ) Gerência de Atendimento ao Usuário;

2.4.2) Gerência de Desenvolvimento de Sistemas:

2.4.2.1) Núcleo de Análise e Programação de Sistemas.

2.4.2.2) Núcleo de Gerenciamento de Redes

2.4.3) Gerência de Suporte e Manutenção;

3) Superintendência de Planejamento e Orçamento:

3. 1 ) Assessoria Técnica de Planejamento e Orçamento

3.2) Diretoria de Planejamento e Orçamento;

3.2. 1) Gerência de Planejamento;

3.2.2) Gerência de Orçamento.

3.3) Diretoria de Modernização Institucional:

3.3.1) Gerência de Normas e Procedimentos

4) Superintendência Financeira:

4.1) Assessoria Técnica Financeira;

4.2) Diretoria Financeira:

4.2.1) Gerência de Finanças:

4.2. 1 . ] ) Núcleo de Acompanhamento da Execução Orçamentária e F

4.2.1 .2) Núcleo de Pagamento e Controle.

4.3) Diretoria de Contabilidade e Prestação de Contas:

4.3.1) Gerência de Contabilidade:

4.3.1 .1) Núcleo de Registro e Processamento;

4.3. 1 .2) Núcleo de Análise Contábil;

4.3.2) Gerência de Prestação de Contas;

5) Superintendência de Gestão de Pessoas:

5. 1) Assessoria Técnica de Gestão de Pessoas;

5.2) Diretoria de Gestão de Pessoas:

5.2.1) Gerência de Folha de Pagamento;

5.2.2) Gerência de Desenvolvimento de Pessoas:

5.2.2.1) Núcleo de Registro e Controle Funcional;

5.2.2.2) Núcleo de Treinamento e Capacitação;

5.2.2.3) Núcleo de Assistência ao Servidor;

5.2.2.4) Núcleo de Estágio;
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manceira;
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6) Superintendência de Logística e Gestão I'atrimonial:

6.1) Assessoria Técnica de Logística e Gestão Patrimonial

6.2) Diretoria de Logística e Gestão Patrimonial:

6.2.1) Gerência de Logística:

6.2.1.1) Núcleo de Administração de Edifícios;

6.2. 1 .2) Núcleo de Serviços Gerais;

6.2. 1.3) Núcleo de Transportes;

6.2.2) Gerência de Gestão Patrimonial:

6.2.2.1) Núcleo de Almoxarifado;

6.2.2.2) Núcleo de Património;

7) Superintendência de Comunicação:

7.1) Assessoria Técnica de Comunicação;

7.2) Diretoria de Publicidade e Propaganda;

7.2.1) Gerência de Publicidade:

7.2.2) Gerência de Propaganda e Promoção

7.3) Diretoria de Imprensa e Jornalismo:

7.3.1) Gerência de Rádio:

7.3.1 .1) Núcleo de Produção;

7.3.1 .2) Núcleo de Operação Técnica

7.3.2) Gerência de TV:

7.3.2.1) Núcleo de Produção;

7.3.2.2) Núcleo de Redução;

7.3.3) Gerência de Redução, Impresso e Internet:

7.3.3. 1) Núcleo de Assessoramento, Imprensa e Mídia;

7.3.3.2) Núcleo Editorial;

7.3.3.3) Núcleo de Internet;

7.4) Diretoria de Relações Institucionais:

7.4.1) Gerência de Relações Públicas;

7.4.2) Gerência de Promoção e Eventos

8) Superintendência de Fiscalização:

8.1) Assessoria Técnica de Fiscalização;

8.2) Diretoria de Fiscalização:

8.2.1) Núcleo de Fiscalização de Alto Alegre;

)
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8.2.2) Núcleo de Fiscalização de Amajari;

8.2.3) Núcleo de Fiscalização de Boa Vista;

8.2.4) Núcleo de Fiscalização de BonHim;

8.2.5) Núcleo de Fiscalização de Canta;

8.2.6) Núcleo de Fiscalização de Caracaraí;

8.2.7) Núcleo de Fiscalização de Caroebe;

8.2.8) Núc]eo de Fiscalização de ]racema;

8.2.9) Núcleo de Fiscalização de Mucajaí;

8.2.1 0) Núcleo de Fiscalização de Normandia;

8.2. 1 1) Núcleo de Fiscalização de Rorainópolis;

8.2.1 2) Núcleo de Fiscalização de São João da Baliza;

8.2.1 3) Núcleo de Fiscalização de São Luiz do Anauá;

8.2.14) Núcleo de Fiscalização de Pacaraima;

8.2. 15) Núcleo de Fiscalização de Uiramutã;

8.3) Diretoria de Análise e Procedimento:

8.3.1) Gerência de Acompanhamento de Demandas;

8.3.2) Gerência de Análise;

8.3.3) Gerência de Procedimentos.

9) Superintendência de Compras e Serviços;

9.1) Assessoria Técnica de Compras e Serviços;

9.2) Diretoria de Compras e Serviços.

')

)

Art. 2' A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, na

qualidade de Orgão Diretivo Colegiado, incumbe a direção dos trabalhos legislativos e a

supervisão dos serviços administrativos, em conformidade com o Regimento Interno.

Parágrafo único. A Supervisão geral dos trabalhos e de sua ordem é realizada por seu

Presidente em consonância com os art. 22 e 23 do Regimento Interno da Assembleia

Legislat iva .
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TÍTULO ]l

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS
CAPITULO l

DAS UNIDADES VINCULADAS À MESA DIRETOliA

Art. 3' A Fundação Rio Branco de Educação, Rádio e Televisão

FUNDALEGIS, entidade de direito público, sem fins lucrativos, vinculada à Assembleia

Legislativa do Estado e Roraima, com prazo de duração incleten-ninado, tem por finalidade

promover a educação política, o fortalecimento da democracia, o apoio, incentivo e custeio de

atividades educacionais, culturais, assistenciais e de divulgação de conteúdo informativo de

interesse público e social da população do Estado de Roraima.

Art. 4' A Escola do Legislativo - ESCOLEGIS, unidade desconcentrada, sem

personalidade jurídica, sob regime especial de autonomia relativa, diretamente subordinada à

Mesa Diretora, tendo por finalidade planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar

e avaliar as ações relativas à qualificação e capacitação profissional permanente dos
parlamentares e servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima.

Art. 5' O Programa de Defesa do Consumidor - O PROCON ASSEMBLEIA,

órgão diretamente vinculado à Mesa Diretora, tem por objetivo a proteção, a defesa e a

orientação do consumidor, a divulgação de seus direitos e a promoção da educação para o

consumo no Estado, de acordo com a legislação referente às relações de consumo.

Art. 6' O Programa Cinema na Escola-CINE ALE, tem por objetivo de facilitar o

acesso da comunidade das produções cinematográficas, contribuindo para formação crítico-

reflexiva do jovem e do adulto, com a ampliação de seu repertório cultural, o
desenvolvimento de sua competência leitosa e o diálogo nas questões socioculturais mais

amplas, e será realizado sob a coordenação da Primeira-Secretaria, com apoio da Escola do

Legislativo - ESCOLEGIS.

Art. 7' Aos Programas de Rádio e Televisão da ALE compete produzir e divulgar

as atividades educacionais, culturais, assistenciais e de divulgação de conteúdo informativo de

interesse público e social, bem como produzir divu]gar, arquivar e monitorar o áudio das

seções e demais trabalhos legislativos internos e externos.
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Art. 8" A Procuradoria Especial da Mulher, criada especialmente para a pré\;ên©.g. ,.:.o/

e enfrentamento à violência contra a mulher, objetivando promover a ruptura da situação lli=

violência e a construção da cidadania por meio de ações globais e de atendimento

interdisciplinar (psicológico, social, jurídico, de orientação e infomnação) à mulher vítima de

violência

ã
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Art. 9' O Centro Humanitário de Apoio à Mulher - CHAME, tem como objetivo

a prevenção e o enfrentamento à violência contra a Mulher, devendo assegurar um
atendimento humanizado e um acolhimento multidisciplinar técnico-profissional nas áreas

psicológica, social e jurídica, proporcionando a superação da situação de violência e

contribuindo para o fortalecimento da mulher e resgate de sua cidadania.

Art. ]0. O Núcleo de Prevenção, Promoção e Atendimento às mulheres Vítimas

de Tráfico de Pessoas tem como objetivo principal articular e planejar as ações para o

enfrentamento ao tráfico de mulheres, visando a atuação integrada dos órgãos públicos e da
sociedade civil.

Art. ]l. O Grupo Reflexivo Reconstruir objetiva buscar expor e subsidiar a

reflexão das atitudes agressivas dos homens na reelaboração comportamental, reintegração

familiar e social dos assistidos, com o propósito de tornar visível a gravidade de certos atou,

pensando em alternativas para solução de conflitos, mesmo que sejam cumprindo medidas

punitivas de prestação de serviços à comunidade, como também na orientação de violência de

gênero ou doméstica.

'»

Art. 12. À Coordenadoria de Assistência Social compete desenvolver os trabalhos

de inc[usão social e executar as ações dos programas Caravana Legis]ativa, Abrindo

Caminhos e demais ações voltadas à inclusão social, identificando as necessidades das

famílias e encaminhando-as aos setores e órgãos competentes.

$ 1' O Programa Caravana Legislativa objetivo promover ações de cidadania e

valorização à saúde, educação e qualidade de vida que contribuam com o desenvolvimento

social, económico, cultural e educacional da população nos 1 5 municípios de Roraima.
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$ 2' O Programa Caravana Legislativa prestará atendimento com suporte dos

demais programas permanentes da Assembleia Legislativa de Roraima, Escola do Legislativo-

ESCOLEGIS; Programa de Defesa do Consumidor-PROCON ASSEMBLEIA; Centro

Humanitário de Apoio à Mulher- CHAME; Cinema na Escola - CINE ALE e Abrindo

Caminhos

$ 3' O Programa Abrindo Caminhos oUetiva promover, com o apoio da Escola do

Legis[ativo ECOLEG[S, ações que contribuam com o desenvo]vimento social, económico,

cultural e educacional das crianças e jovens com idade entre 4 e 1 8 anos, residentes na capital

e nos municípios do interior de Roraima.
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') Art. 13 0s Programas Especiais são considerados programas/projetos de natureza

atípica, com duração indetemlinada, executados por equipe de trabalho específica, estrutura

operacional própria e subordinados à Mesa Diretora, devendo ter necessariamente documento

que expresse seus objetivos, abrangência, responsabilidades operacionais, definição de

pessoal necessário, duração, formas de execução e demais informações técnicas

indispensáveis ao acompanhamento de sua execução, devendo necessariamente serem

instituídos por Resolução da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

Parágrafo União. A estrutura básica a ser observada na formalização dos

Programas Especiais será ã seguinte:

1 - Grupo Gestor;

11 - Coordenação;

111 - Assessoria Técnica;

IV - Núcleo de Administração;

V - Núc]eo Operacional

's

Art. ]4. O Centro de Apoio aos Municípios Roraimenses - CAM, criado com o

objetivo de apoiar os Poderes Executivo e Legislativo municipais em demandas que

requeiram assessoramento técnico e legislativo às prefeituras e câmaras municipais,

treinamento e preparação de pessoal em diferentes áreas de conhecimento voltadas para

qualificação dos servidores, bem como realizar seminários, em conjunto com a Escola do

Legislativo, voltados para a integração do Legislativo Estadual com os Legislativos

Municipais.
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Art. 15. O Fundo Especial do Poder Legislativo - FUNESPLE tem por finalidade

suprir o Poder Legislativo de recursos financeiros para fazer face a despesas com a execução

de planos, programas e projetos de aprimoramento dos serviços af'elos à Fundação e
Assembleia Legislativa, aquisição de equipamentos, mobiliário e material permanente, a

coparticipação com entidades científicas, educacionais e culturais, públicas e privadas,

nacionais e estrangeiras, na promoção de eventos, ao aperfeiçoamento e especialização dos

parlamentares e dos servidores do Legislativo, bem como a implementação e
operacionalização de sistemas de fiscalização de fitos e programas de competência da

ESCOLEGIS, FUNDALEGIS e da Administração da Assembleia Legislativa.
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') CAPITULO ll
DAS UNIDADES DE ASSESSORAMENTO À MESA DIRETORA

Art. 16. À Coordenadoria de Cerimonial compete planejar, coordenar e controlar

as atividades pertinentes ao cerimonial do Legislativo Estadual.

Art. 17. Ao Núcleo de Solenidades e Eventos compete:

1 - planear e executar as solenidades de posses do Governador, Vice-Governador

e Deputados Estaduais;

11 - organizar os eventos, programas e solenidades;

111 - organizar e participar de sessões itinerantes;

IV - organizar solenidades de agraciamento de comendas;

V - elaborar roteiros das Sessões Solenes Especiais;

VI - assessorar a Mlesa Diretora e deputados nas solenidades;

Vll - recepcionar convidados e autoridades em visita à Assembleia Legislativa

Vlll - organizar as viagens oficiais dos deputados;

IX - acompanhar o Presidente e deputados no cumprimento da agenda dos

'}

mesmos;

X - executar outras atlvidades correlatas.

Art. 18. Ao Núcleo de Procedimentos de Cerimonial compete:

1 - manter a responsabilidade pela atualização do Caderno de Informações do

Estado e efetuar a distribuição para as Instituições do Legislativo Estadual e Municipal;
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11 - controlar, atualizar e enviar as correspondências para as autoridades e

servidores da Casa;

111 - elaborar e controlar a lista de convidados para as solenidades;

IV - manter a responsabilidade pelo serviço de entrega pessoal dos collvites e

documentação do cerimonial;

V - executar outras atividades correlatas

Art. 19. Ao Gabinete M.imitar compete o exercício das atividades de policiamento

e prevenção a sinistros nas dependências do Palácio Antõnio Marfins, sede da Assembleia

Legislativa do Estado de Roraima, suas dependências externas, proteção dos parlamentares,

dos servidores e de todo o cidadão que estiver visitando a sede do Poder Legislativo, em

consonância com art. 276 do Regimento Intemo, cabendo, ainda:

1 - elaborar e promover atualização anual da Política Estratégica de Segurança da

Assembleia Legislativa através do Plano de Segurança aprovado pela Mesa Diretora;

11 - aplicar integralmente o estabelecido pelo Plano de Segurança;

111 - executar todas as ações necessárias à segurança pessoal do Presidente e de

parlamentares em casos excepcionais, quando justificado risco eminente à sua integridade

tísica;

')

iV - realizar as atividades de inteligência e segurança orgânica;

V - investigar as anormalidades ocorridas nas dependências da Assembleia

Legislativa, quando determinado pela Mesa Diretora,

VI - assessorar o Presidente através da designação de ajudância de ordens;

Vll - observar o estrito cumprimento das normas de segurança em todas as áreas

de responsabilidade da Assembleia Legislativa;

Vlll - realizar atividades de prevenção e combate de sinistros das instalações

prediais da Assembleia Legislativa e demais órgãos;

IX - executar outras atividades correlatas

')

Art. 20. À Chefia do Gabinete Militar, exercido por oficial superior da atava da
Polícia Militar incumbe:

1 - planejar e organizar o Plano de Segurança da Assembleia Legislativa, bem

como proporcionar segurança pessoal ao Presidente;
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n - estabelecer relações do Presidente da ALE com as autoridades militares e

puiiciais;

111 - receber e encaminhar ao Presidente da ALE toda documentação oriunda da

Polícia Militar do Corpo de Bombeiros Militar, Forças Armadas, Superintendência da Polícia

Federal e outros órgãos vinculados;

IV - estabelecer diretrizes

âmbito da ALE;

V - acompanhar e informar ao Comando da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros

Militar a tramitação de projetos de lei de interesse institucional da Corporação;

VI - participar da realização de sindicâncias e inquéritos administrativos, no

âmbito da sua competência;

Vll - desincumbir-se da representação militar do Presidente da ALE;

Vlll - cooperar com o cerimonial no preparo de solenidades cívico-militares e na

sua divulgação;

l.x - coordenar e controlar as atividades de inteligência e segurança orgânica;

X - acompanhar o Presidente em missões oficiais e, eventualmente, outros

Parlamentares, por sua determinação ou atos da Mesa Diretora;

XI - exercer outras tarefas correlatas

de procedimentos policiais e prevenção a sinistros noS

')

Art. 21. A SubcheHia do Gabinete Militar poderá ser exercida por oficial superior

da ativa da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros Militar, compete:

1 - implementar e controlar o esquema de Segurança Física das instalações da

Assembleia Legislativa, bem como da Segurança Pessoal do Presidente;

11 - cumprir e fazer cumprir diretrizes, planos e ordens do Chefe do Gabinetee

')

Militar;

111 - fiscalizar as atividades de policiamento e prevenção a sinistros no âmbito da
ALE

]V - assessorar a Chega na elaboração de estudos, planos e políticas de Segurança

Predial e Pessoal da ALE;

V - planear e executar instruções de caráter profissional ao pessoal da Assessoria
Militar ;

VI - substituir a Chefia nos seus impedimentos legais, cumprindo as suas
atribuições funcionais;
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e Apoio Administrativo poderá ser exercida por um

a ]\.militar da atava ou do Corpo de Bombeiros Militar

1 - receber e encaminhar toda documentação do Gabinete Militar:

11 - organizar a escala de serviço mensal dos integrantes da Assessoria Militar:

111 - manter a responsabilidade pela carga do material do Gabinete Militar;

documentosiviatorglmzar, e aborar e atualizar mapas, relações, fichas de alterações 'e outros

V - organizar e arquivar toda documentação de interesse do Gabinete Militar'

VI - elaborar e controlar o plano de férias da Assessoria Militar: -"""'

Vll - elaborar documentação pertinente à disciplina do pessoal da Assessoria

«

Militar;

Vlll - elaborar Plano de Chamada do Gabinete Militar:

IX - executar outras atividades correlatas.

+. Art. 23. A Chefia da Seção de Segurança poderá ser exercida por um oâcial
intermediário ou subalterno da Polícia Militar da atava, competindo-lhe: ' v"'.'a'

1 - coordenar as atividades de policiamento do Palácio Antânlo Augtisto b4artins
Oem como a Segurança pessoal das autoridades do legislativo; -- "- ""'

11 - propor medidas de aperfeiçoamento do Esquema de Segurança;

111 - receber a passagem de serviço diária do Comandante da Guarda da ALE:

IV - coordenar e controlar os acessos às instalações do Palácio Antânio Augusto.tvlartins;

serviço de policcontrolar a execução da escala de serviço, buscando atender com eficiência o

da Assembleia Legislativa;dadas administrativas quanto ao registro das ocorrências no Âmbito
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necessidades de

C

t

Vll

policiamento da

vlll

- Solicitar apoio à Polícia Militar a fim de atender as
Assembleia Legislativa;

- executar outras atividades conelatas.

Art. 24. A Checa do Grupo de Policiamento Ostensivo poderá ser u,er"i-'
Oficial subaltemo da Polícia Militar da atava, competindo-lhe: 'H -' ç'-çiçiUH por

1 - fiscalizar as atividades de policiamento ostensivo do Palácio Antânio Augustoivlartins;

11 - fiscalizar as atividades de policiamento velado no Plenário;

111 - receber a passagem de serviço de guarda da Assembleia Legislativa;

Legislativa; aar o acesso de pessoas estranhas às dependências da Assembleia

V - vedar o acesso de pessoas amladas, com atitudes ameaçadoras -
mconvenientes, às dependências da Assembleia Legislativa; '"y"uu-aD UU

determinado; evistar e, se 6or o caso, desarmar nas dependências da Assembleia, quando

inconvenientes, qu ad:der Ounadorar do recinto da Assembleia pessoas com atitudes

Regimento Inlllnomanter e observar o silêncio nas dependências do Plenário nos termos do

X - execver a segurança dosesarlam alas es e dos servidores, quando detemlinado;

()
''1

Art. 25. A Chefia de do Grupo de Proteção a Autoridades poderá ser e>nrcid-
um oficial subalterno da Polícia Militar da aviva, competindo-lhes '''-ç-çiua por

1 - fiscalizar as atividades de policiamento velado da Presidência da Assembleia

Legislativa, bem como a segurança pessoal das autoridades do legislativo;

- propor medidas de aperfeiçoamento do esquema de segurança;

da Assembleia; receber a passagem de serviço diária dos agentes de segurança do Presidente

IV - controlar a execução da escala de serviço dos agentes de segurança do
Presidente da Assembleia, buscando atender com eficiência o serviço de policiamento:

V - executar outras atividades correlatas. -' ''-''''
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Art. 26. A Checa da Seção de Gestão e Prevenção de Sinistros poderá ser
exercida por oficial superior ou intermediário do Corpo de Bombeiros Militar da atava,

competindo-lhe:

1 - planelar, coordenar e controlar todas as atividades relacionadas à prevenção de

sinistros no âmbito do Poder Legislativo;

11 - executar todas as atividades de proteção civil, capacitação e mobilização

comunitária no âmbito da Assembleia Legislativa;

111 - realizar estudos técnicos na área de sua competência para subsidiar a decisão

da Chefia do Gabinete Militar;

IV - realizar avaliação e análise das técnicas preventivas e operacionais, com

vistas a melhorias do sistema de prevenção contra incêndios e emergências;

V - elaborar e implantar o Plano de Emergência no âmbito da Assembleia

Legislativa para casos de sinistros;

VI - manter pessoal especializado em combate a incêndio e atendimento pré-

hospitalar no âmbito da Assembleia Legislativa;

Vll - disseminar conhecimento técnico na área de sua competência, no âmbito da

Assembleia Legislativa;

Vlll - confeccionar, controlar e expedir relatórios técnicos, bem como manter o

controle sobre os dados e documentação referente às atividades desenvolvidas;

IX - executar outras missões afins, de interesse da Assembleia Legislativa, quando

determinado pela Chefia do Gabinete Militar.

'q

'+

Art. 27. A Chefia do Grupo de Segurança Contra Incêndio e Emergência poderá

ser exercida por oHicia] intennediário ou subalterno do Corpo de Bombeiros Militar da aviva,

competindo-lhe:

r - executar o atendimento pré-hospitalar e prevenção contra incêndio no âmbito

da Assembleia Legislativa;

1] - atuar na proteção de autoridades, servidores e visitantes das instalações da

Assembleia Legislativa na esfera de suas atribuições;

111 - executa atividades e estabelecer metas para a prevenção de incêndio e

emergências nas edificações da Assembleia Legislativa;
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IV - executar vistorias técnicas nas edificações da Assembleia Legislativa quanto

ao sistema preventivo contra incêndios e emergências;

V - manter a responsabilidade pelo uso e a conservação dos equipamentos de

prevenção de combate a incêndios das instalações da Assembleia Legislativa;

VI - manter pessoal especializado em combate a incêndios e atendimento pré-

hospitalar nas seções legislativas e em eventos que envolva aglomeração de pessoas;
Vll - realizar estudos técnicos na área de sua competência, para atualização do

Plano de Emergência e a eficácia no emprego dos meios para execução;

Vlll - realizar avaliação e análises técnicas preventivas e operacionais, com vistas
n .;.t... ,ip nrevencão contra incêndio e emergências no âmbito do Podera melhorias a

Legislativo;

8\SSEM]3LllüIA Ui:(:tJSt.ATAVA r)C) ES'l'AI)(1) DE] ]{(.)RA]MA
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IX - executar outras missões afins, de interesse da Assembleia legislativa, quando

determinado pela chefia do Gabinete Militar.

Art. 28. A Chefia do Grupo de Mobilização Comunitária e Proteção Civil poderá

ser exercida por oficial intermediário ou subalterno do Corpo de Bombeiros Militar da atava,

competindo-lhe:

1 - executar ações de educação, prevenção e voluntaiado para a segurança global

da população, no âmbito da Assembleia Legislativas

11 - executar ações de conscientização e mobilização da população quanto à

prevenção a sinistros no âmbito da Assembleia Legislativa;
111 - realizar treinamentos, seminários, palestras, bem como realizar campanhas de

caráter educativo em área de prevenção contra incêndios e emergências, pré-hospitalar e meio

ambiente, no âmbito do Poder Legislativo;

IV - executar ações emergenciais e da proteção civil, no âmbito da Assembleia

Legislar iva ;

V - executar atividacles de formação da população, visando sua sensibilização em

matéria de autoproteção e de colaboração com as autoridades em casos de sinistro;

VI - assessorar e coordenar, no âmbito da Assembleia Legislativa, a arrecadação,

amiazenamento, catalogação e distribuição de donativos às comunidades afetadas por

desastres ou em áreas de risco;

Vll - executar outras missões afins, de interesse da Assembleia Legislativa

quando determinadas pela cheHta do Gabinete Militar.

'É::::T H :::':.:l:'"'"""""''";
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Art. 29. A Chefia da Seção de Inteligência e Segurança Orgânica - SISO, poderá

ser exercida por servidor efetivo de carreira da Polícia Civil ou Policial Militar da aviva, com

especialização na área de inteligência, competindo-lhe:

1 - obter, analisar e disseminar a informação necessária ao processo decisório do

Presidente da ALE, bem como salvaguarda-las do acesso de pessoas ou órgãos não

autorizados;
íi . ---t;...l-r orientar coordenar e inspecionar as investigações que Ihe sejam

determinadas;

111 - efetuar o planeamento da operacionalidade do SISO,

dos dados, a produção do conhecimento e a manutenção dos registros;

IV - realizar vaneduras eletrânicas nas dependências da Assembleia e em outros

locais, quando determinado;

V - gerenciar, fiscalizar e aperfeiçoar o controle e cadastramento de entrada de

a catalogação e análiseÇ

-9

visitantes

Art. 30. A Chefia do Grupo de Operações de Inteligência poderá ser exercida por

servidor efetivo de carreira da Polícia Civil ou Policial Militar da ativa, com especialização na

área de inteligência, competindo-lhe:

1 - cumprir as ordens legais de serviços devidamente despachadas pelo chefe do

-+ SISO;
11 - executar as atividades de busca e coleta de dados e informes, com o objetivo

de atender às demandas do SISO;

111 - articular, orientar, coordenar e inspecionar as investigações que Ihe sejam

determinadas;

IV - efetuar o planejamento da operacionalidade do SISO, a catalogação e análise

dos dados, a produção do conhecimento e a manutenção dos registros;

V - oroduzir documentos para o atendimento das necessidades dos serviços do

SISO;
VI -- coordenar as equipes de agentes de operações de inteligência

Vll - executar outras atividades correlatas.
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Art. 31. A Chefia do Grupo de Operações de Segurança Orgânica poderá ser

exercida por servidor efetivo de carreira da Polícia Civil ou Policial Militar da atava, com

especialização na área de inteligência, competindo-lhe:

1 - planear, coordenar e executar as atividades de segurança orgânica da

Assembleia Legislativa;

11 - realizar varreduras eletrõnicas, quando determinadas pela chefia do SISO, nas

dependências da Assembleia Legislativa e eln outros locais;

111 - gerenciar, fiscalizar, executar e aperf'eiçoar o controle e cadastramento de

entrada de servidores;

IV - proceder a estudos e propor medidas necessárias ao constante

aperfeiçoamento do emprego de recursos informatizados pelo SISO;
V -- orientar as atividades de análise e produção do conhecimento;

VI - executar outras atividades correlatas.

Parágrafo único. Os integrantes das Seções de Apoio Administrativo, de

Segurança, Gestão e Prevenção de Sinistros e Inteligência e Segurança Orgânica do Gabinete

Militar serão requisitados pelo Presidente da Assembleia Legislativa, de acordo com o art.

276 do Regimento Interno e legislação aplicável à matéria, dentre integrantes da Polícia

Militar, do Corpo de Bombeiros e da Polícia Civil, em número necessário ao atendimento das

atividades.
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Art. 32. A Procuradoria Geral, dirigida pelo Procurador-Geral, é órgão

permanente que representa judicial e extrajudicialmente a Assembleia Legislativa, bem como

a Mesa Diretora, as Comissões e seus membros em razão do exercício de suas funções

institucionais e defesa das prerrogativas do mandato parlamentar, cabendo-lhe com

exclusividade, nos termos da Resolução Legislativa que dispuser sobre sua competência,

carreira, organização e funcionamento, as atividades de consu)toda e assessoria jurídica do

Poder Legislativo Estadual.

-+

Art. 33. A Controladoria-Geral eln observância aos princípios da legitimidade, da

legalidade, da moralidade, da eficiência, da economicidade e da razoabilidade, compete:

1 - avaliar a regularidade da programação e execução orçamentária e financeira;

11 - avaliar os resultados dos fitos da administração, no que tange à gestão

orçamentária, financeira e patrimonial nos setores da Assembleia Legislativa;
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111 - avaliar a execução da despesa, inclusive o controle da programação financeira

e a regularidade das licitações e contratos;

IV - avaliar a transparência da gestão dos recursos públicos destinados à

Assembleia Legislativa;

V - prestar assessoramento direto e imediato ao Presidente da Assembleia

Legislativa nos assuntos relativos ao Controle Interno, especialmente no que diz respeito aos

dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI - prestar apoio técnico à Comissão de Orçamento, Fiscalização Financeira,

Tributação e Controle nas análises de convênios e às proposições relativas à fiscalização e

controle;

l
" e}
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-+ Vll - prestar assessoramento aos relatores na análise da prestação de contas anual

do Governador de Estado e do Tribunal de Contas do Estado e do Fundo de Modemização do

TCE (FMTCE);
Vlll - elaborar manuais, normas e rotinas sobre procedimentos técnicos;

IX - orientar os dirigentes dos órgãos na adoção de procedimentos técnicos e no

cumprimento de determinações !egais e regulamentares aplicáveis à administração financeira

e contábil;

X . nnrpqf'nínr n ivlpçn l )irpTnrn nnrpr.pr rnnrliiç:ivn nnrp nq nnTnçi an l-'naer

Legislativo;

Xi - executar outras atividades correlatas determinadas pela Mesa Diretora

-+ Art. 34. A Controlacloria-Geral Adj unia compete:

1 - substituir a chefia da Controladoria-Geral nas ausências e impedimentos do

titular;

11 - assistir ao Chefia da Controladoria-Geral no exercício de suas atribuições;

111 - despachar os expedientes de sua competência;

IV - cumprir e fazer cumprir as determinações do Controlador-Geral, bem como

as previstas em lei;

V - coordenar, por determinação do Controlador-Geral, as atividades meio e õim

da Controladoria-Geral, orientando a efetiva atuação das Auditorias e dos seus auditores;

VI - propor, por delegação do Procurador-Geral, a elaboração de ates normativos,

sobre matéria de interesse da Controladoria-Geral da Assembleia Legislativa, acompanhando

sua tramitação;
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Vll - elaborar o relatório anual das atividades da Controladoria-Geral, bem como

seu plano de metas;

Vlll - coordenar as tarefas de controle, estatística e collsolidação das produções

no âmbito da Controladoria-Geral;

XIX - supervisionar as atividades de inventário patrimonial da Controladoria.

Geral e de controle de vedação dos expedientes;

X - coordenar a superintendência do fluxo e gestão de processos, controle de

prazo e cumprimento das metas estabelecidas, mantendo diariamente informado o

Contro lador-Geral;

XI - controlar a frequência, assiduidade e produtividade dos servidores

administrativos cotados na Controladoria-Geral, relatando ao Procurador-Geral todas as

ocorrencias;

Xll - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo

f.g r:'.«
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Art. 35. A Auditoria de Controle Interno Contábil compete:

1 - realizar inspeção contábil nos procedimentos expostos pela contabilidade

analítica e na observância dos limites e das diretrizes estabelecidos na legislação específica;

11 - fiscalizar a fluidez da realização da receita e da despesa;

111 - opinar se os registros contábeis foram efetuados em obediência aos princípios

ftJndamentais de contabilidade e se as demonstrações deles originárias refletem,

adequadamente, a situação económico-âtnanceira do património, incluindo os respectivos

Fundos Especiais;

IV - examinar processos de prestação e de tomada de contas e da documentação

instrutiva e comprobatória dos atos e fatos contábeis administrativos e das demonstrações

financeiras e notas explicativas das ordens de despesa, gestores e demais responsáveis por

dinheiro, bens e outros valores públicos;

V - analisar e emitir parecer sobre as prestações de contas das entidades

subvencionadas pela Assembleia Legislativa e de outras transferências realizadas, bem como

o acompanhamento da aplicação dos recursos repassados pela Assembleia Legislativa a essas
entidades;

+

VI - analisar os suprimentos de fundos concedidos e os processos de
ressarcimento de despesas;

Vll - examinar as prestações de contas apresentadas pelos órgãos e entidades
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mantidas pela Assembleia Legislativa;

Vlll - acompanhar a aplicação dos limites de despesas definidos pela Lei de

Responsabilidade Fiscal no âmbito da Assembleia Legislativa e de seus órgãos
supervisionados;

i..\ - contérir os dados constantes do Relatório de Gestão Fiscal, publicado
quadrimestralmente, nos tempos dos ans. 54 e 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

X - efetuar o acompanhamento ÍTsico e financeiro dos programas de trabalho e do

'J
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orçamento;

XI - executar outras tarefas correlatas

Art. 36. A Auditoria de Controle Interno de Gestão compete:

1 - acompanhar todos os procedimentos licitatórios desde a elaboração do edital
até a homologação;

11 - analisar os processos de dispensa e de inexigibilídade de licitação;

111 - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos técnicos especializados. dos
convêmos e de outros acordos celebrados;

IV - examinar e emitir parecer sobre as solicitações de reajuste de valor e de
outras alterações contratuais;

V - acompanhar e fiscalizar a realização de leilões;

VI - acompanhar e fiscalizar a realização das obras e reformas na Assembleia

Legislativa, conferindo os valores apresentados para pagamento com os serviços realizados e

os Imateriais efetivamente empregados, com base nas planilhas orçamentárias aprovadas
correspondentes às obras vistoriadas;

Vll - verificar a realização de inventários físicos periódicos dos bens patrimoniais
em períodos não superiores a 0 1 (um) ano;

Vlll - verificar a existência física dos bens e de outros valores, acompanhando os
itens constantes dos almoxarifados;

IX - executar outras atividades correlatas

e
\

Art. 37. A Auditoria de Controle Interno de Recursos Humanos compete:

1 - verificar a exatidão, a legalidade e a Suâciência dos atos administrativos de

admissão ou desligamento de pessoal e dos atos de concessão de aposentadoria e de pensão;

CEP: 69.300-000 - Boa Vista - Roraima - Brasil - ALE-RR na internet: )iC}Õali:a!.a:ge)(:br
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11 - emitir parecer sucinto e conclusivo sobre a legalidade desses fitos, remetendo-

os à apreciação e ao julgamento do Tribunal de Contas do Estado;

111 - veriHlcar a legalidade e a exatidão dos pagamentos efetuados a título de
remuneração e benetTcios aos deputados e servidores;

IV - verificar e avaliar a observância do limite de gastos com pessoal de que
tratam os ans. 22 e 23 da Lei Complementar n' 101 , de 04 de maio de 2000;

V - propor medidas que visem inibir, reprimir e diminuir práticas de
irregularidades cometidas por servidores contra o património públicos

VI - executar outras atividades correlatas.

a{
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CAPÍTULO lll

DAS UNIDADES DE ASSESSORAMENTO À PRESIDÊNCIA

Art. 38. Ao Gabinete da Presidência compete:

1 - dirigir o Gabinete da I'residência;

11 - representar protocolarmente a Presidência quando por designação

111 - redigir a correspondência da Presidência;

IV - secretariar a Presidência durante as reuniões;

V - transmitir as ordens emanadas da Presidência;

VI - organizar anualmente o relatório dos trabalhos da Presidência;

Vll - executam outras atividades correlatas+

Art. 39. À Secretaria de Gabinete compete:

1- auxiliar no assessoramento à Presidência;

11 - auxiliar o Chefe de Gabinete sobre assuntos relativos à pauta de reuniões da
Presidência;

iii - auxiliar na organização da agenda de trabalho da Presidência;

IV - promover a elaboração e expedição das correspondências oficiais da
Presidência da Assembleia;

V - elaborar os trabalhos administrativos da Secretaria;
VI - executar outras atividades correlatas
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Art. 40. Ao Protocolo Administrativo compete:

1 - receber a correspondência e encaminha-la à unidade competente e demais
destinatários;
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administrativa;

lJI - executar outras atividades correlatas

Art. 41. Á Assessoria da Presidência compete:

i - prestar assessoramento à Presidência, em assuntos relativos à execução de suas
atividades;

11 - realizar estudos, pesquisas, relatórios técnicos e emitir pareceres em sua área
de competência;

111 - fomecer informações e subsídios técnicos na área de sua especialidade à
Presidência;

VJI - executar outras atividades correlatas

-P

Art. 42. O Programa de Apoio à Pessoa Física com Deficiência, vinculado à

Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, tem o objetivo de garantir o

cumprimento dos direitos das pessoas com deHtciência por meio da participação ativa na

sociedade, liberando a transformação da realidade dessas pessoas com iniciativas que as

impulsionam, pautado pelos valores do respeito, da igualdade e da cooperação.

$ 1' O Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência da ALE/ RR terá a seguinte
estrutura organizacional:

1 -- Coordenação Geral;

11 - Coordenação da Pessoa com Deficiência Auditiva;

111 -- Coordenação da Pessoa com Deficiência Mental;

IV -- Coordenação da Pessoal com Deficiência Motora;

V -- Coordenação da Pessoal com Deficiência Visual

g 2' A Coordenação Geral caberá:

1 - representar a ALE/RR em eventos que tratem de temáticas ligadas às pessoas
cona deficiência;

11 - articular, mobilizar, estimular e apoiar questões relativas à promoção, à

proteção e à defesa dos direitos da pessoa com deficiência, com instituições govemamentais

+

Praça do Centro Cívico N' 202 - Bairro - Centro - Fone (95) 3623 -- 1 395 - Telefax: (95) 3623-3623
CEP: 69.300-000 -- Boa Vista - Roraima -- Brasil - ALE-RR na internet: )3clBa3(:aLa:gey:br



/\SSlllM.[iLELA LE(}lSI..ATAVA J.)C) ES']'A]])( J] )]! ]<O]tA]M'A
\lnaz6nia : Pitti'jiltânio elos l:ii'asilcit'(}s

não-govemamentals e com associações representativas das pessoas com deficiências

111 - cumprir as ações que lhes forem designadas pelo Presidente e pela Mesa
Diretora da ALE/RR;

IV - centralizar e integrar as informações de todo o Estado sobre pessoas com

deâciência e divulgar nos veículos de comunicação;

V - organizar e acompanhar as ações junto aos seus coordenadores.

g 3' Às Coordenadorias temáticas caberão a articulação, a mobilização, o estímulo

e o apoio às questões relativas à promoção, à proteção e à defesa dos direitos da pessoa com

deficiência auditiva, mental, motora e visual, com instituições govemamentais. não
governamentais e cona associações representativas das pessoas com deficiência.e

CAPÍTULO IV

DAS UNIDADES DE EXECUÇÃO ADMINISTRATl\A

Art. 43. A Superintendência Geral compete coordenar, supervisionar e orientar os

trabalhos das Superintendências Legislativa, Administrativa, Financeira, de Planejamento e

Orçamento, de Gestão de Pessoas, Logística e Gestão Patrimonial, de Comunicação e de
Fiscalização, bem como dos demais Órgãos da Assembleia Legislativa.

Art. 44. À Superintendência Legislativa compete planeUar, coordenar,

supervisionar e oriental as atividades legislativas, bem como assessorar o Plenário. as
Comissões e a Mesa Diretora,

6
\

Art. 45. A Superintendência Legislativa-Adjunta compete:

r - Substituir o titular nas suas ausências e impedimentos;

11 - assistir ao titular no exercício de suas atribuiçõesl

111 - despachar os expedientes de sua competência;

IV - cumprir e fazer cumprir as determinações do Superintendente-Legislativo,
bem como as previstas em lei;

V - coordenar, por determinação do Superintendente-Legislativo, as atividades

meio e fim da unidade, orientando a efetiva atuação dos servidores lotados na unidade:

VI - propor, por delegação do titular, a elaboração de fitos normativos, sobre

matéria de interesse da Superintendência Legislativa, acompanhando sua tramitação;

Praça do Centro Cívico N' 202 - Bairro - Centr
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Vll - elaborar o relatório anual das atividades da Superintendência, bem como seu
plano de metas;

Vlll - supervisionar as atividades de inventário patrimonial da Superintendência e
de controle de redução dos expedientes;

IX- exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

P,n

hnn
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Art. 46. A Assessoria Técnica Legislativa compete:

1 - prestar assessoramento técnico aos Parlamentares, Comissões,

Superintendência Legislativa e Mesa Diretora, instruindo processos, elaborando exposições
de motivo, redigindo ofícios e outros expedientes;

11 - realizar estudos de matérias legislativas, elaborando relatórios de trabalho.

preparando minutas e despachos nos processos legislativos e acompanhando matérias em
tramitação;

111 - apresentar subsídios para elaboração de parecer ou prqeto de lei de iniciativa
parlaJnentar;

v - pesquisar e fbmecer cópias de documentos solicitados;

V - elaborar anteprdetos de lei, proUetos de lei, emendas, requerimentos e demais
proposições de natureza técnico-legislativa;

VI - efetuar o acompanhamento dos trabalhos das Comissões:

VJI - prestar auxílio aos relatores no preparo de relatórios e pareceres;
Vrll - executar outras atividades correlatas

l

8

+
\

Art. 47. A Diretoria de Assistência às Comissões compete:

1 - coordenar as atividades das comissões permanentes, temporária e especiais,
procedendo a pesquisas e análises objetivando a elaboração de estudos temáticos e do
interesse dos órgãos colegiados;

11 - elaborar proposições legislativas ou minutas de pareceres mediante solicitacãn
dos parlamentares;

111 - executar outras atividades correlatas

Art. 48. A Gerência de Proposições Legislativas compete:

1 - efetuar o suporte técnico e operacional, a instrução de processos em tramitação,
bem como a plena funcionalidade dos órgãos colegiadosl -.:'

Praça do Centro Cívico
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11 - executar outras atividades correlatas.

Art. 49. Á Gerência de Assistência às Comissões compete:

1 - auxiliar no funcionamento das comissões, especialmente as comissões

parlamentares de inquérito, assegurando-lhes a estrutura técnica e operacional, desde a

publicação do ato constitutivo até a elaboração do relatório final, incluindo seus possíveis
desdobramentos;

11 - executar outras atividades correlatas

+ Art. 50. Ao Núcleo de Apoio às Comissões Pemianentes compete:

1 - secretariar os trabalhos e a elaboração das atam das reuniões das Comissões
Permanentes;

11 - executar outras atlvidades correlatas

Art. 51. Ao Núcleo de Apoio às Comissões Temporárias e Especiais compete:

1 - secretariar os trabalhos e a elaboração das alas das reuniões das Comissões
Temporárias ou Especiais;

11 - executar outras atividades correlatas

Art. 52. A Diretoria de Assistência e Controle ao Processo Legislativo compete:

1 - supervisionar todas as atividades relacionadas com a assessoria ao plenário;

11 - manter o acompanhamento das correspondências determinadas pela Mesa
Diretora nas sessões plenárias, bem como a elaboração de autógrafos;

111 - efetuar o encaminhamento das publicações oficiais vinculadas ao processo
legislativo;

l V - executar outras atividades correlatas

Art. 53. A Gerência de Pesquisas e Estudos Legislativos compete:

1 - efetuar a compilação sistemática de doutrina, jurisprudência e legislação em
todos os níveis sobre os mais diversos campos temáticos para Subsidiar

C} v n UT'uv \pl l J

as comissões

na elaboraçãoe e mpolarias, além da Mesa Diretora, os órgãos colegiados e os parlamentares

1] - executar outras atividades co rrelatase

Praça do Cen
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Art. 54. A Gerência de Anais e Registros compete:

comissões; l ' elaborar o sumário dos pronuncialnentos dos parlamentares no plenário ou nas

integral das esp bons n ar e oliamzar as citas e os apanhados taquigráficos além da transcrição

111 - executar outras atividacles correlatas.

Art. 55. Ao Núcleo de Redação e Autógrafos compete:

1 - conferir a redação final das proposições e dos autógrafos a SCFem

encaminhados ao Poder Executivo ou a promulgação pela Mesa Diretora:

11 - conferir o teor das matérias sancionadas ou promulgadas com os respectivos

(.)

autógrafos;

llJ - executar outras atividades correlatas.

Art. 56. Ao Núcleo de Regista'o e Revisão de Anais compete:

1 - elêtuar a redação de atas das sessões ordinárias, extraordinárias
especiais; solenes e

11

111

lv

efetuar a coleta de assinaturas dos membros da Mesa, caso aprovadas as alas:

efetuar o arquivamento e o encaminhamento aos setores competentes= '
executar outras atividades correlatas.

Art. 57. Ao Núcleo de Estatística compete:

de dados legislativos eleger norm dofldxos e s rocorementos para a elaboração e consolidação

11] - proceder ao armazenamento de dados e informações estatísticas para a
consolidação dos dados relativos ao exercício das funções legislativas:

IV - executar outras atividades correlatas

\-er: Õ9.300-000 -- Boa Vista -- Roraima -- Brasil -- ALE-RR na interneteietax: (95) 3623-3623



Art. 58. Ao Núcleo de Apoio Técnico compete:

=.==;;:==='==:=:!;'==ico, a expedição de relatórios de sequências

rios expedidos pelo sistema eletrõnico de

11 - executar outras atividades correlatas
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Art. 59. A Gerência de Expediente e Protocolo Legislativo compete:

1 - manter o registro das proposições a tramitar, a serem lidas nas sessões e suas
enumerações, de acordo com a espécie normativa nelas conticlas=

11 - manter o registro das matérias a serem lidas no expediente das sessões, bem

como o destino, após a sua leitura, da abertura dos respectivos processos, quando couber:
111 - executar outras atividades correlatas.

C

Art. 60. A Diretoria de Assistência ao Plenário compete:

l orientar, acompanhar e propor a numeração das proposições legislativas

protocoladas, bem como receber e annazenar os dados que serão transferidos aos setores
competentes;

11 - manter o acompanhamento sistemático da tramitação de todas as proposições
legislativas na casa;

111 - prestar cassessoria à Mesa Diretora nos trabalhos legislativos, garantindo a
plena funcionalidade das sessõesl

IV - executar outras atividades correlatas.
+

língua estrangeira.

Art. 62. Ao Núcleo de Revisão:

1 - realizar a revisão das alas e documentos preparados pelos órgãos abetos:
IJ - realizar a vedação de correspondências;

111 - revisar as correspondências, quando elaboradas pelas respectivas unidades da
Superintendência Legislativa;

IV - executar outras atívidades correlatas

Praça do Centro Cívico
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Art. 63. Ao Núcleo de Tradução:

1 - realizar a tradução dos pronunciamentos, em língua estrangeira, feitos nas
sessões, bem como nos depoimentos e debates, em plenário e nas comissões;

11 - realizar a tradução dos documentos em palestras e eventos d
participe;

os quais a Casa

111 - executar outras atividades correlatas.

Art. 64. A Gerência de Apanhamento Taquigráfico compete:

1 - realizar a revisão das atas e documentos preparados pelos órgãos aüetos=

11 - realizar a redação de Correspondências;

111 - realizar o apanhamento nas sessões, bem como nos depoimentos e debates em
plenário e nas comissões;

IV - executar outras atividades correlatas.

+

Art. 65. Ao Núcleo de Taquigranla compete:

realizados peo apasa;amento taquigráflco de todas as sessões, reuniões de comissões

111 - emitir os respectivoso eJatÓtas ou outros meios de armazenamento de dados;

IV - confeccionar as ates;

V - executar outras tarefas correiatas.
e

\

administrativos da casa.

Art. 67. Ao Serviço de Informações ao Cidadão - SIC-ALERR compete:

1 - proceder o recebimento do pedido de acesso e, sempre que pos
fornecimento imediato da infomlação;

11 - efetuar o registro do pedido de acesso, assim com
informatizado;

cível,] 0

o de recorso, em sistema
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IV - executar outras atividades correlatas
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Art. 68. À Assessoria Técnica Administrativa compete:

1 - prestar assessoramento à Superintendência Administrativa, à N4esa Diretora e
demais unidades em assuntos relativos a execução das atividades administrativas: '

11 - realizar estudos, pesquisas, relatórios técnicos e emitir pareceres em sua área
de competência;

111 - fornecer informações e subsídios técnicos na área de sua especialidade às
diversas unidades administrativas;

V - elaborar documentos sugerindo e definindo proletos ou estratégias de atuação

a melhoria da funcionalidade dos sistemas administrativos e operacionais;

fiscalização e co amieiar na elaboração de normas e procedimentos nas áreas de gestão,

VI - auxiliar na formulação, implantação e acompanhamento de projetos e

programas de desenvolvimento organizacional, planeamento, fiscalização e controle;
Vll - executar outras atividades correlatas

com foco n

+

Art. 70. A Gerência Administrativa compete:

1 - assessorar o Diretor nos assuntos relativos a esta Gerência:

111 - gerir através de fiscalização e do acompanhamento, os contratos de mão-de-
ot)ra terceirizada;

IV - executar outras atividades correlatas

CEp: ÓP.300-000 -- Boa Vista -- Roraima - Brasil -- ALE.RR na intemet (95 ) 3623-3623
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Art. 71. Ao Núcleo de Apoio Administrativo compete:

1 - fomlalizar a abertura de processos autorizados e solicitados pelas demais
unidades no que conceme à aquisição de material ou serviço; rv"'' u-'"J"lb

11 - executar o orçamento através dos planos, programas e projetos da AssembleiaLegislativa;

Jll - prestar assistência técnico-administrativa aos demais setores:

sistemática adotada; borar relatórios periódicos das atividades realizadas, de acordo com a

Legislativa; V ' examinar previamente os procedimentos relativos às despesas da Assembleia

VI - fornecer subsídios para a elaboração de planos, programas e proUetos;

VllJ - executar outras atividades correlatas.

P

Art. 72. Ao Núcleo de Contratos e Convênios compete:

1 - manter o acompanhamento e a fiscalização dos contratos, acordos e aitJsteq
nlrmados pelo Poder Legislativo;

=::=::, ::.=:\':========'==alização de convénios firmados pelo poder

juntada de documentos para as devidas

111 - executar outras atividades correlatas.

Art. 73. Ao Núcleo de Serviço Médico compete:

1 - prestar atendimento de saúde preventivo aos parlamentares e servidores;

"'«.- .'": '.~.(S:$=:=:J:;::'=:='=:=:.::==ii:ü=::
pressão artellll e real zar atívidades de educação em Saúde e prevenção com verificação de

anota-E5 - IV ' realizar anamnese, exame físico, prescrição de exames e medicamentos

a-'u'dyuçs no prontuário e encaminhamento aos atendimentos especializados, se necessário'''
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V - executar outras atividades correlatas.

enfermeiro($ e tOn cos en] enfermagem. cona equipe profissional composta por médico(a),

$ 2' O serviço médico elaborará plano e cronograma de atendimentos de acordo
com as demandas que Ihe forem apresentadas.
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Art. 74. Ao Núcleo de Serviço OdontoJógico compete:

11 - executar outras atividades correlatas.

Art. 76. Ao Núcleo de Acervo Histórico compete:

administrativo e h stóriconciar a restauração e catalogação de documentos de valor

11 - realizar o processamento técnico do acervo histórico:

' 111 - manter, conservar e ampliar o acervo histórico da Assembleia Legislativa;

documentos daALE/RR; e sugerir a implantação de normas sobre o tratamento técnico de

V - receber a documentação encaminhada pela Gerência de Documentação Geral,

triando-a de acordo com a Tabela de Temporalidade da Assembleia Legislativa de Roraima:
VI - executar outras atividades correlatas

Art. 77. Ao Núcleo de Documentação e Arquivo competem

c,ur: OV.300-000 -- Boa Vista -- Roraima - Brasll' ALE-RR na internet erax: (95) 3623-3623
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C
é

numeração

guarda;

imersos setores da ALE/RR, conferir a

iççuperar suas capas e páginas, quando necessário, e indexar para

11 - controlar a organização do arquivo e a documentação;

procedendo sua guarda e conservaonar e classificar os documentos a serem arquivados,

IV - fornecer certidões sobre as proposições e documentos arquivados
que Solicitados formalmente;

V - desativar e propor a desativação de documentos inservíveis

sempre)

à administALE/RR; ração da

VI - orientar os demais setores da ALE quanto ao procedimento de ar'-UivaHCDto
desarquivamento, transferência e juntada de documentos: ' - 'iu' - "-"';"'''

Vll - zelar pela guarda do Termo de Posse dos Deputados e do Govemador doEstado;

Vlll - executar outras atividades correlatas.

Art. 78. Ao Núcleo de Biblioteca compete:

1 - coordenar a elaboração do catálogo e classificação dos documentos sob suaguarda;

bibiiográíicoie asoilciiaraaquislçao de publicações, catalogar, indexar e classificar o material

111 - manter serviços de consulta aos diversos setores, para atendimento de
mfórmações documentadas que sejam de interesse da ALE/RR: '-- '-"-'u uç

IV - contribuir para que o Deputado, ao fundamentar seus pronunciamentos e
pareceres, possa ter informações atualizadas;

autores rorahnensen e o conservar e ampliar o acervo bibliográfico, enfatizando a produção de

VI - executar outras atividades correlatas.

+

Art. 79. Ao Núcleo de Produção do Diário Oficial - DOALE compete:

1 - elaborar o Diário da Assembleia, publicando as proposições, ates, relatórios e

outros documentos legislativos e administrativos que forem encaminhados para esse fine

11 - programar, coordenar e controlar a execução das atividades relativas à edição

'"'nFâ;:BfH:.:
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do Diário Oficial da ALE/RR;

setores daALE e asll ' coordenar e contm ar a distribuição dos Diários Oficiais para os diversos

IV - prestar informações sobre publicações de atou oficiais, editais e avisos:

"«".....= :.i==.===.ii=i= '' '"'"'' :";, . -" ';::;::i :::i:"«'. '
VI - executar outras atividades correlatas.

Art. 80. À Diretoria de Tecnologia da Infbmlação compete:

1 - propor diretrizes e coordenar a implementação das políticas da área :l.
tecnologia da infomlação, no âmbito da Assembleia Legislativa; '-- uu a'ça uç

""«:««ll;;«:=llr:l : l :\.=.=:=;:==1::.,." '«

informação;u propor diretrizes para os sistemas e para a inâaestrutura de tecnologia da

IV - garantir a segurança e a integridade das informações
V - executar outras atividades correlatas.

Art. 81. A Gerência de Atendimento ao Usuário Compete:

1 - prover o Suporte técnico aos usuários da ALE, em nível de soâware:

íl - realizar treinamento aos usuários em nível de sistemas (le gestão;

111 - informar aos usuários o andamento de suas solicitações;
IV - executar outras atividades correlatas.

+

Art. 82. À Gerência de Desenvolvimento de Sistemas compete:

dados e apliclações de Iníomática;senvoivimento e o aprimoramento de sistemas, banco de

adquiridos pela Assemb eia Legislativa; ento dos sistemas informatizados, desenvolvidos ou

Assembleia LI gislativa;ar e acompanhar o funcionamento da rede nas diversas áreas da

IV - acompanhar o dimensionamento de todo o sistema infomlatizacl- '
Assembleia Legislativa, levantando suas necessidades; - --v'-"a"': auu aa

'";ns;ii



'\- -}«,/.. /,,j' r' '' é '.

W
V - analisar os sistemas básicos de apoio e aplicativos de uso geral disnonívcis n -

mercado, viabilizando sua implantação na Assembleia Legislativa ''l..v-" "çls nu

VI - oferecer condições aos usuários para a utilização adequada dos sistemas:
Vll - executar outras atividades correlatas

""~" t:lJ!:.l.eil:Xí}...'?:l,::Hll:l,i'" "'"'""'« f%.\tlillzânj l : l:\ttt'iitt(ltíijo das 13t'íisilcii'ng'' "'-. lxx -/]x.rL] lvl.A

Art. 83. Ao Núcleo de Análise e Programação de Sistemas compete:

parlamentarle LdeseavoFver e manter os sistemas informatizados das áreas' administrativa

11 - planelar e administrar o desenvolvimento de sistemas informatizados:

11] - especificar requisitos, recursos tecnológicos e humanos ---

desenvolvimento e implantação de sistemas informatizados: -'"''-'' ptua o

empregados na Assembleia Legislativa;s de dados Utilizados pelos sistemas informatizados

V - prover meios de realizar importação e exportação de bases entre :l--- '
bases da Assembleia Legislativa e Sistemas externos: --'-"ç uauos ae

produzidas por terceiros na especinlcação, avaliação, aquisição e implantação de "software"

Vll - deânir, manter e disponibilizar normas técnicas padrões ode-'- --
recomendações Sobre o uso de sistemas infomaatizados: 'vv', v--çuLdçoes e

Vlll - definir, manter e aplicar normas e padrões de desenvolvimento de sistemas
referentes a tecnologia, metodologia, políticas de Segurança e usabilidade:

IX - executar outras atividades correlatas

i''\

Art. 84. Ao Núcleo de Gerenciamento de Redes compete:

1 - administrar os serviços de diretórios da Rede:

11 - administrar as atuaJizações de "soawares" de estações de trabalho eSE I'VI a n rp a '
)

111 - administrar o sistema de segurança da rede;

IV - administrar as permissões de acesso aos recursos da rede:

V - administrar o armazenamento e "backup'';

VI - prestar serviço de Infraestrutura de rede e cabeamento:

Vli - prestar serviço de Suporte e infraestrutura de telefn
sistemas informatizados;

nia no que tange aos

Praç
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X - manter a estrutura de equipamento e cabeamento necessária- -.-

comunicação da rede entre si e com a Interneti - '-'v-'-"--aõ Flua

XI - executar outras atividades correlatas.

l j.: Cn.É

- -- " f\ l /v IAJ.)o .1)E ]{( )KARMA
.Xtllíizi'nllil = IJlilÍ'liiiüi)il) {ltls tlinsileil-t)q"

Art. 85. A Gerência de Suporte e-Manutenção compete:

1 - manter a articulação com a Gerência de Desenvolvimento de Sistemas, visando
o desenvolvimento, aperfeiçoamento e atualização dos softwares em uso:

Assembleia Legislativaar o acesso de equipamentos de informática instalados no âmbito da

âmbito da Assemb eia Legislativmanutenção dos equipamentos de informática instalados no

V - dar Suporte local aos sistemas básicos e aplicativos em uso na Assembleia

Legislativa, avaliando continuamente os processos, visando aperfeiçoar o desenvolvimento
global desses sistemas, bem como corrigir possíveis distorções;

=:=::':: :::==:; ==tar aos usuários de informática, os serviços de treinamento e

rmatizados, adquiridos ou desenvolvidos pela Assembleia

Vll - executar outras atividades correlatas.

')

e

Art. 87. A Assessoria Técnica de Planejamento e Orçamento compete:

'"'Ul;r;: fHã'
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ncia de Planejamento e Orçamento, à

mst tucional:elativos a execução das

de competênciarealizar estudos, pesquisas e relatórios técnicos e emitir pareceres em sua área

111 - fornecer infl

demais unidades administrativas; çõ, c suosiaios técnicos na área de sua competência às

IV - auxiliar na elaboração de normas e procedimentos que se dizerem

.a 2'eé)

)11 nnP q e à I'l a n .

V - executar outras atividades correlatas.

Art. 88. À Diretoria de Planelamento e Orçamento compete elaborar e

alocações de recursos

Art. 89. À Gerência de Planejamento compete:

1 - auxiliar a Diretoria de Planejamento na elaboração da proposta setorial do
Plano e do Orçamento Anual da casa e das unidades orçamentárias vinculadas:

Assembleia; l ' elaborar demonstrativos sobre desembolso Hnanceiro das diversas unidades da

créditos adicionais;opiciar dados para formulação, pelas unidades da Casa, de pedidos de

IV - propor a movimentação de recursos orçamentários adicionais:

::=:.==H=;Tl:==
unto, Fiscalização Financeira, Tributação e

s ao Plano P]urianua], Lei de Diretrizes
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VI - prestar apoio aos parlamentares na fomluJação ' =
Leis relativos aos instrumentos de planeamento; de emendas aos Projetos de

Vll - presta apoio ao Relator na formulação de relatórios parciais e final do-
I'rojetos de Lei relativos aos instrumentos de planeamento; ---' -' '--"a' uuS

Vlll - realizar o acompanhamento do processo de apreciação dos Proietos de T.
relativos aos instrumentos de Planeamento;

IX - subsidiar e emitir pareceres sobre normas atinentes a

Projetos de Lei dos instrumentos de planeamento; -''a";- ias ieiauvBS aos

X - executar outras atividades correlatas.

ei

e
'3 Art. 90. A Gerência de Orçamento compete:

1 - elaborar o cronograma de desembolso financeiro da Casa:

11 - acompanhar a evolução de desempenho financeiro da Casa:

111 - acompanhar as modificações ocorridas na programação ânanceira:

ecução orçamentária, evidenciando as

ocação das dotações orçamentárias da

V - executar outras atividades correlatas.

Art. 92. A Gerên
ia de Normas e Procedimentos compete:

1 - realizar estudos e elaborar normas e regulamentos internos que disco-lin--
matérias específicas ou que sejam Solicitados por determinado setor: v "''''-Puiiçul

11 - identificar as necessidades de mudanças de procedimentos e rotinas de
serviços, propondo ações concretas para sua absorção pelas unidades da Casa;

C

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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rll - planeUar, orientar, acompanhai e promover a execução das atividades rega':
a racionalização de métodos e procedimentos clãs unidades da Casal - ' -'-auç' içlauvas

metas de modem zação ver ae(hsseminação de informações necessárias ao Cumprimento das

V - executar outras atividades correlatas.

---' '-'i l J v /'\ J )( ) l:CS'l'At)(. } D]! ]{( )lü\tMA
Xnl;lzÓlliii : Pli Uin õnio dos Rr;t.;l.-....-"

nanceira compete planelar, elaboram e supervisionar

execução orçanlentária e financeira, controle de

+
Art. 94. A Assessoria Técnica-Financeira compete:

dência Financeira, à Mesa Diretora

xecução orçamentária e nlnanceira,

11 - realizar estudos, pesquisas, relatórios técnicos e emitir pareceres em silo ár
cie competência;

demais unidades administratiformações e subsídios técnicos na área de sua competência às

necessários;lV ' auxiliar na elaboração de normas e procedimentos que se nlzerem

V - executar outras atividades correlatas.

ea

atividades darás 95' tIAs Diretona Financeira compete planear, elaborar, e controlar as

controle de pagamento. a Legislativa relativas à execução orçamentária e financeira e ao

usar e acompanhar as atividades

a Legislativa, bem como no que

compete: Art. 97. Ao Núcleo de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
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e propor a programação ânanceira de desembolso, suP
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ervisionada pelaDiretoria;

11 - proceder ao processamento da despesa nas etapas de empenho
111 - classificar e acompanhar a execução orçamentária: '
IV - elaborar relatórios gerenciais;

V - auxiliar na prestação de contas da execução orçamentária:
VI - executar outras atividades correlatas

e liquidação;

Art. 98. Ao Núcleo de Pagamento e Controle:

1 - efetuar o provisiollamento do recurso financeiro:

11 - emitir notas de empenho;

pagamento all rcprosidenciar o cálculo e a retenção de impostos e contribuições sobre o

-==::;:,Hi:lllEdo naFonte de serviços, para a

Financeira no que concerne ao

V - fornecer os comprovantes de rendimentos aos prestadores de serviços;
VI - efetuar os pagamentos da Assembleia Legislativa;

Vll - acompanhar a execução financeira dos contratos em vigor;

Vlll - zelar para que os pagamentos Soam efetuados com regularidade:
IX - ukecutar outras atividades correlatas.

()

+

Art. 99. À Diretoria Contabilidade e Prestação de
planear e controlar as atividades da Assembleia Legislativa
pagamentos, análise contábil e prestação de contas.

Contas compete elaborar,

relativas ao controle de

Art. 10]. Ao Núcleo de Registro e Processamento compete:

1 - promover a escrituração sintética e analítica das operações financeiras,

orçamentárias e patrimoniais, em consonância com o plano de contas e nomlas técnicas;

'"'nF;;:;ZfHg'
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11 - elaborar os Relatórios de Gestão Fiscal exigidos por lei em Consonância «-
as instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado: -'-' v"m-'.,'ü çun]

111 - orientar e elaborar manuais, normas
técnicos contábeis; '''-u- v 'uuiias score os procedimentos

IV - instituir e manter sistema de arquivos da documentação contábil de acordo
com as nomlas pertinentes, para posterior envio ao arquivo geral; uvv uu

V - promover a liquidação da despesa empenhadas

VI - acompanhar a execução orçamentária das unidades da Assembleia
contabilizando a despesa, de acordo com a documentação que Ihe foi remetia:

balançose vll is azar. nos

padrões e prazos determinados, os balancetes,

remetidas Superintendência Administrativa;

'0

../
:a'-''J/A J l v /'\ J ;(J J&b J A] )o DE R( )hall\4A
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Art. ] 02. Ao Núcleo de Análise Contábil compete:

contábeis similareslisar, classificar e contabilizar os valores de acordo com os documentos

11 - emitir
apas, resumos, quadros demonstrativos e documentos contábeis

IT

similares;

111 - proceder ao registro contábil da receita e da despesa;

crédito e débito; anter arquivadas cópias e controles analíticos de todos os documentos de

V - Soijcitar, junto ao setor requisitante, o atesta do serviço ou material adquirido;
VI - executar outras atividades correlatas

Art. 103. À Gerência de Prestação de Contas compete:

1 - elaborar atos normativos à prestação de contas de convênios, contratos, acordos
e ajustes realizados pela Assembleia com outros órgãos e entidades:

de Contas do Estado;rar a prestação de contas anual da Assembleia a ser entregue ao Tribunal

111 - elaborar as prestações de contas de convénios, contratos acordos e a:u-'--
realizados pela Assembleia com outros órgãos e entidades: ' '' ay usLÇS

IV - executar outras atividades correlatas

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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Art. 105. A Assessoria Técnica de Gestão de Pessoas compete:

=::=:H:)=:=:=;=:to à Superintendência de Gestão de Pessoas, à Mesa

nativas em assuntos relativos à execução das atividades

demais unidades administrativmlações e subsídios técnicos na área de sua competência às

111 - aula uar oueraboraçldades correlatas.rocedimentos que se fizerem necessários;
'1

Art. 107. À Gerência de Folha de Pagamento Compete:

à disposição ' elaborar a bolha de pagaJnento mensal dos servidores efetivo, comissionados e

11 - informar, menu

«.-'::'': ' ='.. .~:=::'=:':===:':
, aos bancos conveniados as infomlações sobre os

os beneficiários da folha de pagamento;

111 - preparar, anualmente, o informe de rendimentos relativo ao ano base anterio

do pessoal ativo para fins de Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física;

IV - manter atualizados os dados funcionais que resultem em vantâ-. ..
descontos a serem efetuados na folha de pagamento; '-' ' -'-'-Lagçlls OU

es, que devem ser previamente autorizados;

folha de pesV ' controlar imiles de conslgnaçõros e as bichas financeiras dos integrantes da

previamente auto expedir declarações sobre vencimentos dos Servidores confomle solicitação

r

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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Vlll - prestar esclarecimentos que se fizerem necessários acerca dos valore
percebidos por servidores constantes do banco de dados de períodos anteriores;

imltes fiontmlar Oa servo degosgos em comissão dos gabinetes parlamentares, bem

X - encaminhar à Superintendência Administrativa, o resumo da folha de

pagamento para emissão de guias de recolhimento de descontos efetuados: '-'a uç

integrantes da folha de peseml re atuallzado todos os cadastros e registros financeiros dos

Xll - executar outras atividad

)

S

es correlatase

'-' '- ri'l-a l ly/\ J )( ) ESTAI:)(.) t)E l{( )R.z\ILHA
4ninzi3iiJn : l)üti nnnnii} çlcls Llin$ileil-\ }s"

Art. 109 Ao Núcleo de Registro e Controle Funcional compete:

duaisls que estão à disposição da

e do desenvolvimento funcional de

11 - manter os registros funcionais dos Deputados e servidores, o seu

desenvolvimento e expedir documentos e infomlações inerentes a situação funcional;

111 - controlar o quantitativo de cargos de carreira, cargos em comissão fil- -
gratiflcadas da casa e dos demais gabinetes parlamentares: '' -av, iunçoes

tuaV s naua] zar Osagamenfuncionais que resultem em vantagens ou descontos a

V - realizar o controle de cargos e a maturidade dos servidores, promovendo o

enquadramento dos mesmos no Plano de Cargos e Carreiras do Legislativo;

do Legislativo; propor subsídios ao programa de formação continuada executado pela Escola

Vll - executar outras atividades correlatas

e

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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t. 110. Ao Núcleo de Treinamento e Capacitação compete:

to e Capacitação dos servidores da ALE/RR;

ajustamento funciona de cadaica de Tre namen.e a seleção, o treinamento, a produtividade e

111 - selecionar servidores para treinamento e capacitação;

cursos, concursos e exarar, em conjunto com a ESCOLEGIS, normas e regulamentos para

V - elaborar Programação Anual de Treinamento e Capacitação de servidores da

0

ALE/RR;

:===. ';====' : controlar todas as atividades referentes a treinamento e

m como o sistema de seleção no âmbito da Assembleia

'')

Vll - executar outras atividades correlatas.

==:=1:i;:;';==1'=de Assistência ao Servidor compete gerir as atividades

e saúde e educação aos parlamentares e aos servidores da

Art. 112. Ao Núcleo de Estágio compete:

1 - providenciar ingressos, renovações e rescisões de e.stágios
11 - publicar avisos para estagiários; ' 'v-,

Tem)os de Rescisão de CcjonarsAtestados, Termos de Compromisso de Estágios - TCE e

IV - informar à Gerência de Folha de Pagamento sobre a efetividade dosestagiários;

Termos de Acorencaminhar correspondências para as instituições - Termos de Encerramento e

VI - efêtuar controle de lotação;

Vll - organizarjunto com a ESCO

dos estagiários; Solicitar, por telefone ou e.mail, 'informaçros sobre aaroveoamento escolar

IX - prestar atendimento local ou por telefone aos estagiários, aos responsáveis

'"'n18:: fH:':
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pelo setor de lotação e as instituições de ensino;

X - receber e cadastrar currículos;

XI - realizar avaliação semestral de estagiários;

Xll - executar outras atividades correlatas.

ASS l:M:1;31.EIA

X

vã"> cln.v

d
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Art 114. - À Assessoria Técnica de Logística e Gestão Patrimonial compete:

1 -- prestar atendimento à Superintendência de Logística e Gestão Patrimonial e às

unidades administrativas em assuntos relacionados ao apoio logístico e gestão patrimonial:

demais unidll es admecerrmformações e subsídios técnicos na área de sua competência às

111 -- auxiliar na elaboração de normas e procedimentos que se dizerem

e

necessários;

IV - executar outras atividades correlatas.

Art. 117. Ao Núcleo de Administração de Edifícios compete:

-. -..., ..:;,:ll:l: l==1 :.=::1:11i:l'::==:ll"' '' ""'" ' " '"»-"".

11 - executar os serviços de reparos nos imóveis e dependências da Assembleia;

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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111 - manter, conservar e reparar o aparelhainento --""<::.==';;''
Plenários da Assembleia, e também os seus ramais; eletroacústico instalado nos

hidráulicas e sanitárias da Assembleia;Ção preventiva e corretiva nas instalações elétricas,

V - promover a adequação de layout, pintura, decoração e ambientação de cada
espaço na Assembleia;

VI - manter o acompanhamento ref'erente a contratação e execução de obras de

natureza civil, reformas e atividades inerentes à construção civil no âmbito da Assembleia;
Vll - executar outras atividades correlatas. ''--''

P
L eg.f.s
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Q
,'1 Art. 118. Ao Núcleo de Serviços Gerais compete

1 - promover as atividades de limpeza, jardinagem, limpeza do pátio interno e

anexos além da podagem de árvores, bem como acompanhar os serviços executados Delas

empresas prestadoras de serviço, na área de limpeza, jardinagem e conservação;

11 - executar serviços de mudança e transporte de bens móveis requisitados pelas
diversas áreas e autorizados pela Gerência de Logística;

realização de eventoser em raeno estado de conservação os plenários, auditórios e salas para a

V - manter e conservar o material de limpeza e controlar o respectivo consumo:

VI - promover e colaborar nas desinfecções dos locais onde as mesmas se revelem
iicc;essarlas;

aos resíduos sólidos; SPositivos legais, regulamentares e posturas municipais no que

Vlll - executar outras atividades correlatas

Art. ] ] 9. Ao Núcleo de Transportes compete:

1 - guardar, limpar, manter, conservar e operar os veículos oficiais de propriedade
da casa ou aqueles que estalam à sua disposição;

11 - promover a manutenção preventiva dos veículos

111 - promover a reposição de peças e acessórios;

''''nl;r;B:H:' -1
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IV - propor, quando necessário a renovação da frota:

V - organizar e atualizar o cadastro dos veículos pertencentes à Casa:

VI - manter atualizados os controles, por veículos, de quilometragem rodada, da

Utilização de peças e acessórios e do consumo de combustíveis e lubrificantes;

IX - Promover diariamente, a limpeza da garagem e de todo o equipamento dautilizado;

X - executar outras atividades correlatas.

Art. 121. Ao Núcleo de Almoxarifàdo compete:

guardar e distribuir todos os materiais de

armazenados sob sua responsabilidade;

]ll - organizar o controle de consumo de material:

IV - manter estoque de materiais compatíveis com as necessidades da Instituição'

V - prestar infomlações nos processos sobre aquisição de material; '--'

pela Instituição; eaJizar inspeção de conferência de especificações de materiais adquiridos

vli - executar outras atividades correlatas

Art. ]22. Ao Núcleo de Património compete:

executar o tombamento, o registro e o controle dos bens patrimoniais da
Assembleia, inclusive dos imóveis;

âss- l ' ll ' controlar a entrada, movimentação e baixa de móveis e utensílios da
'\ssemolela, bem como todos os bens que sejam passíveis de registro e tombamento pejo seu

''''ÜF;8:B:H:'
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e permanência;

registro de su organizar base de dados dos bens da Assembleia, suas distribuições pe a casa

usuarlos; ua movimentação e estabelecimento de carga com a responsabilidade de seus

caráter da

IV - organizar e providenciarjunto ao órgão competente a limpeza COR---v -
os reparos de que careçam os bens patrimoniais; ''"'l""'a, ',y--õçi vagão e

V - fiscalizar a conservação do património e seu correio uso:

VI - apurar responsabilidade de danos causados ao património da Assembleia pornegligência;

Vll - providenciar a reposição de bens patrimoniais irrecuperáveis;

vila - classificar os bens patrimoniais, pelo valor aquisitivo, atualizando-n
contorTne pesquisas no mercado;

IX - guardar, zelar e disponibilizar, quando necessário, toda a documentação
relativa aos bens móveis e imóveis pertencentes à Assembleia Legislativa;

X - executar outras atividades correlatas

'Ü

Art. 124. À Assessoria Técnica de Comunicação compete:

encha:

diversas unidades administrat vas; ções e subsídios técnicos na área de sua especialidade às

IV - elaborar documentos sugerindo e definindo projetos ou estratégias de atuação
com foco na melhoria da funcionalidade dos sistemas na área de comunicação;

V - auxiliar na elaboração de normas e J)rocedimentos nas áreas de comunicação;

'U?;8:::H:'
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VI - auxiliar na formulação, implantação e acompanhamento
prograJnas na área de comunicação;

Vll - executar outras atividades correlatas.

Publicidade e Propaganda compete coordenar e controlar

e, propaganda e promoção de eventos no âmbito da

Art. 126. A Gerência de Publicidade compete:

1 - exercer a administração da publicidade institucional=

11 - elaborar editais de campanhas publicitárias:

111 - exercer atividades publicitárias e controle do calendário de programação;
IV - executar outras atividades correlatas.

';

Art. 127. À Gerência de Propaganda e Promoção compete:

1 - preparar peças publicitárias para divulgação institucional:

11 - efêtuar o planeUamento de campanhas institucionais e promocionais:

111 - supervisionar e coordenar os serviços de agências;

IV - manter a criação e execução de propagandas e audiovisuais:
V - executar outras atividades correlatas.

-- .'';":=$:;;==:'.==:==:=:==:==:===:::'==:=
Art. 129. À Gerência de Rádio compete coordenar e controlar os

relativos à produção de programas, campanhas e eventos especiais, bem

responsabilidade de manter os equipamentos técnicos em perfeitas condições de uso

trabalhos

como a

Art. ]30. Ao Núcleo de Produção compete:

1 - manter a responsabilidade pelos conteúdos dos programas;

11 - efetuar a elaboração de campanhas e eventos especiais;
111 - efetuar a programação musical;

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000 .T=
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IV - executar outras atividades correlatas.

Art. 131. Ao Núcleo de Operação Técnica compete:

locução; grau açco dar da manutenção idos equipamentos técnicos da emissora: estúdios de

«..':.'-:.; :'::==: ==.=:= :==.= == :=:=:':.:=.:..«;;'';
IV - executar outras atividades correlatas

3

Art. 133. Ao Núcleo de Produção compete:

1 - manter a cobertura do Plenário e das reuniões das comissões técnicas:

11 - efetuar a divulgação das atividades desenvolvidas pela AssembleiaLegislativa;

;:.==:==:==:=::=::::=J" »''; :,-, ~; ..::'' "--";; ''';
Art. 134. Ao Núcleo de Redação compete:

de Produção; cuidar do processo de finalização e edição do material produzido pelo Núcleo

11 - executar outras atividades correlatas.

Art. 136. Ao Núcleo de Assessoramento, Imprensa e Mídia compete:
1 - manter contados com a imprensa;

11 - efetuar a produção de notícias re/ea.s'e,

'"'nr:;q
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111 - manter o acompanhamento de entrevistas:

IV - divulgar as atividades da Assembleia Legislativa;

V - manter a alimentação da Agência de Notícias na Internet:

VI - executar outras atividades correlatas.

Art. 137. Ao Núcleo Editorial compete:

1 - efetuar a edição de //au.çe arfa/z.s externos e outros:

11 - efetuar a produção de notícias re/ea.s-e,

rll - efetuar a divulgação de atividades da Assenableia:

IV - manter a alimentação da Agência de Notícias na Internet:
V - executar outras atividades correlatas..«

Art. 138. Ao Núcleo de Internet compete:

- planelar, viabilizar e desenvolver sistemas que auxiliem a comunicação;

11 - orientar, treinar e aperfeiçoar servidores a gerir e alimentar Os sistemas e a
agência de comunicação;

111 - garantir a segurança e a integridade das informações dos sistemas web da
comunicação;

de divulgaçãVdoau=1 iar as Gerências,de Jornalismo e Publicidade, Rádio e TV nos serviços

V - executar outras atividades correlatas.

===::!;;'=A Diretoria de Relações Institucionais compete coordenar e controlar o

aços intemos da Assembleia Legislativa e eventos Culturais pertinente às

Art. 140. A Gerência de Relações Públicas compete

a Diretoria de Gestão de Pessoas,

as alusivos, distintivos, homenagells,

:=;.lliãi;l?=:'=-:=njunto com a Diretoria de Gestão de Pessoas,

ns; relatórios; folhetost audiovisual; mensagens;
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111 - efêtuar o planelamento e a execução de malas diretas institucionais:

IV - realizar programas comunitários e de apoio às artes:

V - manter relações com autoridades e órgãos governamentais:

VI - elaboram boletins e relatórios;

Vll - efetuar a manutenção e atualização de referências históricas, cadastros e
listagens;

VJl] - executar outras atividades correlatas.

Art. 141. A Gerência de Promoção e Eventos compete:

1 - manter o controle, agendamento e divulgação intema dos espaços da
Assembleia Legislativa: Plenário; 17a//; sala de reuniões; espaços culturais; etc.= j "

11 - efetuar o empréstimo dos expositores, banner e bandeiras dos municípios;

111 - manter o agendamento de visitas orientadas à sede do Poder Legislativo:
IV - dar Suporte de serviços para os eventos;

para a realização dos eventos autorizados; rnecer os materiais e equipamentos necessários

VI solicitar os serviços de caf'é, água, garçom, notebook, terão, TV, vídeo. etc.:

Vll - executar proUetos culturais e promocionais na Assembleia Legislativa;

Vlll - dar assessoria técnica e manter o acompanhamento na realização e

desenvolvimento das exposições realizadas nas dependências da Assembleia Legislativa:

IX - manter o agendamento das apresentações do Coral da Assembleia
Legislativa;

===:., ::==1===:::1::.:=
eções dos diários oficiais do Estado, da Justiça, do

uva, da Câmara e do Senado Federal para fins de

q

do Parlame XI Estadual;o acervo bibliográfico, documental e icnográfico referente à memória

Xll - organizar apresentações artísticas e eventos Culturais:

XJll - solicitar a aquisições de livros e publicações para a Biblioteca dentro de sua
âea de competência;

XIV - manter a comunicação e divulgação das atividades internas e eventos da
Assel-nbleia Legislativa entre os servidores e parlamentares:

XV - executar outras atividades correlatas

Pi'aça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000 E ";:.:
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Art. 142. À Superintendência de Fiscalização compete:

:=:,i=1:$H ;::atividades de fiscalização, por meio de rotina

ade e dos deputados, além de assessorar o

Art. 143. À Assessoria Técnica de Fiscalização compete:

traexecuçlo t das atividades de

de Fiscalização, à Mesa diretora e

de competência;real azar estudos, pesquisas, relatórios técnicos e emitir pareceres em sua área

111 - fomecer informações e subsídios técnicos na área de
demais unidades administrativas; ' uç õua competência às-

IV - auxiliar na elaboração de normas e procedimentos que se fizeremnecessários;

V - executar outras atividades correlatas.

ação compete planear e acompanhar as

re os aros do poder executivo, bem como

Art. 145. Aos Núcleos de Fiscalização compete:

ates do Poder Executivo; ento e receber as denúncias sugestões e críticas de cidadãos sobre

l.i - realizar a fiscal ização dos aios do Poder Ex
atuação; ecutivo em todas as áreas de

111 - executar outras atividades correlatas.
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Art. ]47. À Gerência de Acompanhamento de Demandas compete

1 -- receber e avaliar Consultas e denúncias apresentadas

representativas, ou por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado;
11 - executar outras atividades correlatas.

por entidodes

Art. ]48. A Gerência de Análise compete:

1 - analisar e conferir o recebimento das infomlações. dent'incias e su-est:- -
encaminhamento da resolução das demandas recebidas: '-''--" ' 'ubçbLuçs, para

11 - executar outras atividades correlatas.

q
Art. 149. À Gerência de Procedimentos compete:

1 - infornaar e conscientizar o cidadão, motivando-o para o exercício de seus
atreitos, por intermédio dos diferentes meios de comunicação; -' ---''v uv -us

11 - dar publicidade aos procedimentos adorados com relação às demandrecebidas; as

111 - executar outras atividades correlatas.

Art. ]5]. Para o cumprimento da legislação

:===:f;=::=; '« ".'"': '':.;; :i:::i=:
igciite, sem prejuízo de outras ações

es, compete a Superintendência de

promoção de licitcebor os processos administrativos de compras, obras e serviços destinados à

1] -- analisar o Termo de Ref'erência ou Prometo Básico de acordo com a legislaçãovigente;

'"'ur;;:BiU:.J



Lei 8.666/93:

VI -- atualizar as informações relativas ao andamento das licitações de modo a

garantir a transparência nos procedimentos e viabilizar o acompanhamento pelos interessados:

VIJ - dirimir questionamentos e impugnações a editais assim como ---
informações solicitadas, ao tempo e modo legais; ''''' ''''"u piçstar

Vll] - realizar os processos licitatórios nas modalidades:

conforme a legConcorlênc as., Tomadas de Preços, Convite para obras, serviços e compras,

inclusive de engenharia. resencial e Eletrânico para aquisição de bens e serviços comuns,

-«,-:;'''= iiãlXS:===:::=:=::: ====:: =:;::T:=

-:.;'' ==;Ú==! =:=:=.=.T=:==:==:::=::Z=É='::

contidas no art. 87, da Lei 8.666/1 993;

Xlll - assessorar a autoridade superior quanto aos fatos supervenientes que

possam justificar a revogação da licitação, bem como os casos de ilegalidades que possam
anula-la, propondo medidas cabíveis, devidamente motivadas;

XIV - aprovar os instrumentos Convocatórias:

XV - executar outras atividades dentro de sua área de competência.

XVI - oficiar aos órgãos geienciadores de Atam de Registro de Preço, Solicitando

J# I'ug ezCh.
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autorização para adesão, assim colmo às respectivas empresas, Solicitando o aceite -: '
fomecimento do bem ou serviço nos mesmos termos daAta SRP: '-- v «'"-'ç pma o

:==:===:::=::==;=== :==:= :=: '= .:=:=;:=;:=:===
Preços acerca da exirealizar pesquisas junto aos órgãos gerenciadores de Alas de Registro de

Estado de Roraima; tência de Atas que possam ser aderidas pela Assembleia Legislativa do

aos procedimentos ela surarompe amanhar as informações aos órgãos fiscal izadores em relação

?.
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111 - pesquisar e fbmecer cópias de documentos solicitados;

IV - efetuar o acompanhamento dos trabalhos das Comissões

V - prestar auxílio e executar as atlvidades correlatas a Superintendência de
Compras e Serviços quando solicitado pelo Superintendente ou Diretor:

VI - executar outras atividades correlatas

+

Art. ]53. A Diretoria de Compras e Serviços compete:

1 -- analisar e verificar a conformidade dos processos administratil,os -'-
competência de acordo com as legislações aplicáveis; ' ---'-"a" "yõ uç sua

serviços; ll ' controlar o cadastro de pessoas físicas ou jurídicas fornecedoras de bens e

admiti:t l analisar e emitir parecer quanto aos procedimentos de sanções

au"ulHSLrauvas constatadas nos procedimentos ljcitatórios, apresentados pelo Pregoeiro; '

IV -- elaborar, planta e acompanhar as atividades relativas à sua área de

''''Urâ;:B:Hã'
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11 -- realizar os esclarecimentos, quando solicitado, nos procedimentos de sua
competência;

111 - receber, examinar e decidir recursos administrativos contra sua decisão e, se

for o caso antes de encaminha-la à autoridade superior, exercer o juízo de retratação,

comungando tal circunstância por escrito ao recorrente e à autoridade julgadora do recurso;

IV - exercer o poder de polícia nos locais de reunião desse colegiado,

requisitando, via autoridade competente, a necessária força policial para a manutencãn da
ordem dos aros proferidos;

V - executar outras atividades que se Hzerem necessárias, dentro de sua área de
atribuição, nos termos da legislação aplicável

'$
Art. 156. São atribuições dos Membros da Comissão Especial de Licitação:

1 - assistir diretamente o Presidente da Comissão Especial de Licitação na
coordenação das atividades da Comissão;

ll - lavrar atam das reuniões da Comissão Especial de Licitação;

111 - controlar e certificar nos autos do processo licitatório os prazos respectivos;

IV - manter o controle e a atualização das informações relativas ao andamento das

ncltações, de modo a garantir a transparência nos procedimentos e viabilizar o
acompanhamento pelos interessados.

V - participar das reuniões e sessões públicas a que forem convocados:

V] - participar durante a fase externa dos processos licitatórios:

de Responsabilidades; sorar o Presidente em atividades relacionadas à Diligências e Apuração

Vlll - buscar obter conhecimento unifonne de todas as Leis e Decretos

=Ç=:==:':=; :::.:=::'===.::::=::.=': ==:::::== :Ú
Comissão Especial de Licitação como membro da CEL;

IX - encaminhar e acompanhar a publicação dos atou da Comissão Especial de

Licitação no Diário da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima (DAL), site oficial do
ALE/RR ejornal de grande circulação, se for o casos

X - acompanhar as publicações na Imprensa Oficial, na internet e na intranet.

cujas inaténas sejam de interesse da Comissão Especial de Licitação, mantendo os arquivos
pertmentes organizados e atualizados;

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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- organizar e encaminhar os processos licitatórios para adjudicação e
la Superintendência Geral;

manter organizados os arquivos da Comissão Especial de Licitação;

- executar outras atividades dentro de sua área de atribuição.
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TÍTULO lll

DAS DISPOSIÇÕES GEniAIS

Art. 157. O Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa compõe-se dos cargos

ae provimento efetivo, integrantes de carreira e dos cargos de provimento em comissão. '-9

pessoal de provimento emsco=idor oegulamentado por esta Resolução compõe o quadro de

critério de confianç9. serie e,os..de provimento em comissão, cuja nomeação é regida por

funções executadas. au çxçrçIQOS segundo a natureza e o grau de responsabilidade das

Art. 160. Os Cargos em Comissão passam a vigorar de acordo com os anexos l
U, lll, IV. V. VI e Vll, parte integrante desta Resolução. -- ""''-v' -,

órgãos vinculado.s ir ever dos responsáveis pelas diversas unidades, programas, proyetos e

administração'uuõ' imprimir o máximo de rendimento e a reduzir os custos operacionais da
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XXV. 64. São partes integrantes desta Resolução os anexos de organogramas de

das dotaçõeArt am5' As despesas resultantes da aplicação desta Resolução correrão à conta

4

Martins, 28 de dezembro de 2017

Presidente da

/7 /,'' /' .'''

3' Vice-Presidente da Assim o de Roraima

2' Secretário Depssada MA111il#z do Estado de Romima
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ANEXOS
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Código Cargo
Vencimento

Inicial (R$)

9.000,00

18.000,00

6.300,00

5.500,00

4.350,00

3.400,00

2.450,00

1 .600,00

970,00

5.500,00

3.000,00

2.000,00

2.000,00

4.350,00

3.400,00

2.125,00

1 .075,00

970,00

Quantidade

de Vagas

01

05

20

10

35

30

35

50

40

01

02

04

06

10

i5

12

20

15

CGP

AEP

CM-l

CM-2

CM-3

CM-4

CM-5

CM-6

CM-7

CM-8

CA-9

CA-lO

CA- l l

CM-12

CM-13

CM-14

CM-15

CM- ] 6

Chefe de Gabinete da Presidência

Assessor Especial da Presidência

Consultor Técnico da Mesa Diretora

Coordenador de Gabinete da Mesa Diretora

Assessor da Mesa Diretora r

Assessor da Mesa Diretora ll

Assessor da Mesa Diretora lll

Assessor da Mesa Diretora IV

Assessor da Mesa Diretora V

Chefe do Gabinete Militar

Subchefe do Gabinete Militar

Chefe de Seção Militar

Chefe de Grupo Militar

Assessor Parlamentar Militar l

Assessor Parlamentar Militar ll

Assessor Parlamentar Militar lll

Assessor Parlamentar Militar IV

Assessor Parlamentar Militar V

$

+
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DESCRIÇÃO DOS CARGOS ( ANEXO l )

CARGO: CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA
CÓDIGO: CGP

ATRIBUIÇÕES:

1 - man
amento aas atividades administrativas do Gabinete da

Presidência;

11 - gerenciar a preparação do expediente a ser assinado ou despachado pelo

111 - atender as pessoas que contatam o Gabinete da Presidência, orientando-as ou
marcando audiências;

IV - coordenar a equipe e responder pelo gabinete na ausência do Presidentes

V - coordenar os contatos do Presidente com órgãos e autoridades, bem como
preparar sua agenda diária;

VI - supervisionar a organização e manutenção do arquivo de documentos e nanéiq
de interesse do Presidente;

Vll - secretariar a Presidência durante as reuniões;

Vlll - realizar outras tarefas de apoio inerentes ao cargo

CARGO: ASSESSOR ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA
CÓDIGO: AEP

ATRIBUIÇÕES;

1 - assesso
atlvidades relacionadas à Presidência do Poder Legislativo no

exercício de sua missão institucional e orientar a elaboração de aros normativos relacionados à
Presidência;

11 - planejar, dirigir, coordenar, orientar, assessorar, acompanhar e avaliar a execução

das ações e atividades auxiliares à Presidência do Poder Legislativo, inerentes à respectiva
área:

111 - prestar assessoramento técnico junto às demais unidades administrativas da
ssembleia Legislativa, inerentes à respectiva área;

IV - assessorar na análise de processos ou procedimentos sob os aspectos técnico,

fJ. ! i. 1 01
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administrativo e operacional ;

V - apoiar as Superintendências da Casa e demais unidades administrativas.

auxiliando no relacionamento institucional com os deillais poderes do Estado, quanto ao

encaminhamento de documentos e infonnações, atendimento às equipes técnicas, recebimento
de diligências e elaboração de respostas;

VI - assessorar a Presidência nos aspectos relacionados com o controle intimo e

externo e quanto à legalidade dos fitos de gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os
mesmos;

Vl] - exercer outras atribuições inerentes ao cargo que Ihe forem conferidas nela
Mesa Diretora.
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CONSULTOR TÉCNICO DA MESA DIRETORA
CÓDIGO: CM-]

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento e consultoria técnica à Mesa Diretora, às unidades de

apoio da Assembleia Legislativa e aos Deputados, quando solicitado;

11 - redigir, digitar e revisar qualquer modalidade de ato ou manifestação
administrativa, segundo as normas técnicas;

111 - elaborar minutas de proposições legislativas, pronunciamentos e análise de
contratos administrativos, quando solicitado;

IV - elaborar estudos técnicos, emitir infomaações e instruções sobre matérias de
mteresse da Mesa Diretora;

V - prestar suporte técnico às atividades parlamentares de fiscalização e controle
extemo da administração pública;

VI - integrar comissões administrativas;

Vll - auxiliar na elaboração e na aplicação de normas relativas à administração
pública;

Vlll - examinar e instruir processos;

IX - fomecer subsídios à atividade institucional;

X - realizar outras tarefas administrativas e inerentes ao cargo ou que Ihe forem
atribuídas pela Mesa Diretora.

+
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COORDENADO

CÓDIGO: CM-2

ATRIBUIÇÕES:

ASSEMOLCiÁU.
LBE[HK&q .. ./

/
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R DE GABINETE DA MESA DIRETORA

1 - coordenar e acompanhar as atividades desenvolvidas nas áreas de consultoria

técnica e assessoranento em outras áreas específicas à Mesa Diretora;

11 - manter a contínua relação com outras unidades da Casa, objetivando o bom
andamento das matérias em pauta;

111 - emitir informações e instruções sobre matérias de interesse da Mesa Diretora:

IV - realizar outras tarefas administrativas e inerentes ao cargo ou que Ihe forem
atribuídas pela Mesa Diretora+

ASSESSOR DA MESA DIRETORA l
CoDIGO: CM-3

DESCRIÇÃO:

1 - prestar assessoria à Presidência e aos demais membros da Mesa Diretora na

execução de pesquisas de matérias de interesse legislativo, assim definidas pela Presidência

ou por qualquer dos membros da Mesa Diretora que possam resultar em proposições a serem
submetidas à apreciação do Plenário;

11 - prestar orientação técnico-consultiva diretamente à Mesa Diretora em matéria de

relevante interesse político com aplicação em qualquer das esferas de governo;

111 - realizar outras tarefas administrativas e inerentes ao cargo ou que ]he forem
atribuídas pela Mesa Diretora

+.

ASSESSOR DA MESA DIRETORA ll
CÓDIGO: CM-4

DESCRIÇÃO:

1 - elaborar estudos e pareceres e a pemlanente orientação em questões legislativas,
de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas pela Mesa Diretora:

11 - prestar orientação técnico-consultiva diretamente à Mesa Diretora em questões de

relevante interesse político, com aplicação em quaisquer esferas do governo;
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111 - assessorar na vedação dos proletos de ato da Mesa, bem como na vedação anal

daqueles que forem aprovadosl

atribuídalVelareaesa Doutras tarefas administrativas e inerentes ao cargo ou que Ihe forem
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ASSESSOR DAMESADIRETORA lll
CoDIGO: CM-5

DESCRIÇÃO:

1 - executar pesquisas de matérias de interesse da Mesa Diretora que possam resultar
em proposições a serem submetidas à apreciação do Plenário;

11 - assessorar nas atividades de natureza política e legislativa de interesse da Mesa
uiretora;

111 - exercer outras atribuições que ]he forem conferidas pela Mesa Duretara

+

ASSESSOR DA MESA DIRETOR IV
CÓDIGO: CM-6

DESCRIÇÃO:

1 - prestar assessoramento à Mesa Diretora na realização de tarefas próprias da

atividade legislativa, que não exijam conhecimento próprio específico, aí compreendidos os
serviços de digitação de proposições e de normas em geral;

11 - proceder ao acompanhamento da lavratura das ates, dos debates, palestras,

simpósios e conferências de interesse da Mesa Diretora, bem como a organização dos anais;
111 - exercer outras atribuições que Ihe forem conferidas pela Mesa Diretora.

ASSESSOR DA MESA DIRETORA V
CoDIGO: CM-7

DESCRIÇÃO:

1 - assessorar a Mesa Diretora na realização de tarefas próprias da área legislativa, de

natureza meramente burocrática e que não exijam qualquer habilidade específica;

11 - exercer outras atribuições que Ihe forem atribuíam pela Mesa Diretora.
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:CHEFE DO GABINETE MILITAR
CIÓDIGO: CM-8

ATRIBUIÇÕES:

1 - coordenar as tarefas de segurança pessoal dos membros da Mesa Diretora.
inclusive nas viagens a serem realizadas;

11 - coordenar o serviço de transporte dos membros da Mlesa Diretora, inclusive os
meios aéreos colocados à sua disposição;

111 - colaborar nas tarefas de segurança pessoal do Presidente e demais membros da
Mesa Diretora;

IV - participar do planeamento e realização de viagem do Presidente e demais
membros da Mesa Diretora;

V - assessorar o Cerimonial da Casa no planeamento da segurança dos eventos
sociais, visitas oficiais e solenidades, no âmbito do Poder Legislativo;

VI - realizar outras tarefas inerentes ao cargo ou que ]he forem atribuídas pela MesaDiretora

q

SUBCHEFE DO GABINETE MILITAR
CODIGO: CA-9

ATRIBUIÇÕES:
e.

1 - implementar e controlar o esquema de segurança física das instalações da

Assembleia Legislativa, bem como da segurança pessoal do Presidente:

11 - cumprir e fazer cumprir diretrizes, planos e ordens do Chefe do Gabinete Militar:

111 - fiscalizar a atividades de policiamento e prevenção a sinistros no âmbito da
Assembleia Legislativa;

IV - assessorar a Chega na elaboração de estudos, planos e políticas de segurança
predial e pessoal da Assembleia Legislativa;

V - planeJar e executar instruções de caráter profissional ao pessoal do Gabinete
Militar;

VI - Substituir a Chefia nos seus impedimentos legais, cumprindo as suas atr:
funcionais;

bujdoes
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vii - organizar progranaas de competições esportivas e a prática de esportes
recreativos;

Vlll - efetuar o controle do armamento e da munição, bem como, do uso e
manutenção das viaturas do Gabinete Militar.
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CHEFE DE SEÇÃO MILITAR
CÓDIGO: CA-lO

ATRIBUIÇÕES:

1 - executar e controlar as atividades relativas à sua área de atuação no âmbito do

Gabinete Militar, objetivando a segurança física das instalações da Assembleia Legislativa, da
Mesa Diretora, Parlamentares e servidores;

11 - presta o assessoramento necessário à chefia do Gabinete Militar quando
solicitado;

ili - manter a articulação com as demais unidades objetivando a melhoria dos
trabalhos desenvolvidos;

IV- exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

$

CHEFE DE GRUPO MILITAR
CÓDIGO: CA-l l

ATRIBUIÇÕES:

1 - executar e controlar as atividades relativas à sua área de atuação no âmbito do

Gabinete Militar; objetivando a segurança ,física das instalações da Assembleia Legislativa, da

]l - prestar o assessoramento necessário à chefia do Gabinete Militar cluando
solicitado;

111 - manter a articulação com as demais unidades objetivando a melhoria dos
trabalhos desenvolvidos;

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.
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ASSESSOR PARLAMENTAR MILITAR l
CÓDIGO: CM-12

A]'RIBUIÇÕES:

1 - assessorar no planeamento e coordenação da segurança da sede e dos anexos da

Assembleia Legislativa, do Presidente, Mesa Diretora e demais parlamentares:

11 - participar da intermediação das relações entre a Assembleia Legislativa e os
órgãos militares estaduais e federais;

111 - zelar pelas nomlas e supervisionar a execução das medidas de segurança das

instalações físicas, das autoridades, dos visitantes e dos membros e servidores, no âmbito da
Assembleia Legislativa;

IV - assessorar os membros da Mesa Diretora em assuntos militares, bem no que
conceme ã sua participação em cerimónias mantendo a segurança dos parlamentares:

V -- assessorar o Cerimonial da Casa no planeamento da segurança dos eventos

sociais, visitas oficiais e solenidades, no âmbito da Assembleia Legislativa;

VI - realizar outras tarefas inerentes ao cargo ou que Ihe fere
superiores.

atribuídasm l por

ASSESSOR PARL.4MENTAR MILITAR ll
CODIGO: CM-13

ATRIBUIÇÕES:

1 -- participar do planejamento e coordenação da segurança da sede e dos anexos da

Assembleia Legislativa, do Presidente, Mesa Diretora e demais parlamentares:

11 - participar da intermediação das relações entre a Assembleia Legislativa e os
órgãos militares estaduais e federais;

111 - zelar peias nomlas e supervisionar a execução das medidas de segurança das

instalações físicas, das autoridades, dos visitantes e dos membros e servidores, no âmbito da
Assembleia Legislativa;

IV - assessorar os membros da Mesa Diretora em assuntos militares, bem no que
conceme à sua participação em cerimónias mantendo a segurança dos parlamentares;

V - colaborar com o cerimonial da Casa no planelamento da segurança dos eventos

sociais, visitas oficiais e solenidades, no âmbito da Assembleia Legislativa;
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tribuídas por

ASSESSOR PARLAMENTAR MILITA\R lll
ClóDIGO: CM-14

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento no planejamento e coordenação da segurança da sede e dos

anexos da Assembleia Legislativa, do Presidente, Mesa Diretora e demais parlamentares:

11 -- prestar assessoramento nas atividades de natureza militar de apoio à Mesa
Diretora;

1111 - realizar outras tarefas inerentes ao cargo ou que Ihe forem atribuídas por
Superiores

q

ASSESSORPARLAMENTAR MILITAR IV
CÓDIGO: CM-15

ATRIBUIÇÕES:

1 - zelar pelas normas e supervisionar a execução das medidas de segurança das

instalações físicas, das autoridades, dos visitantes e dos membros e servidores, no âmbito da
Assembleia Legislativa;

11 -- prestar assessoramento nas atividades de natureza militar de apoio à Mesa
+

Diretora;

1111 - realizar outras tarefas inerentes ao caIBa ou que Ihe forem atribuídas nor
superiores

ASSESSORPARLAMENI.AR MILITAR V
CODIGO: CM-16

.ATRIBUIÇÕES:

1 -- Assessorar e realizar tarefas próprias da área militar, de n
burocrática e que não exiU aJn habilidade específica;

IJ - prestar assessoramento nas atividades de natureza militar de apoio ã Mesa

atureza meramenter
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Diretora;

111 - realizar outras tarefas inerentes ao cargo ou que Ihe forem atribuídas porsuperiores.'
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ANEXO JI

q

DESCRIÇÃO DOS CARGOS ( ANEXO ll )

CONTROLADOR-GERAL
CÓDIGO: CB-l

ATRIBUIÇÕES:

1 - avaliar a regularidade da programação e execução orçamentária e nlnanceira da
Assembleia Legislativa;

11 - avaliar os resultados dos atos da Administração no que tange à gestão

orçamentária, financeira e patrimonial nos setores da Assembleia Legislativa;

111 - avaliar a execução da despesa, incluindo o controle da programação Hlnanceira e
a regularidade das licitações e contratos;

IV - avaliar a transparência da gestão de recursos humanos públicos destinados à
Assembleia Legislativa;
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V - prestar assessoramento direto e imediato ao Presidente da Assembleia Legislativa

nos assuntos relativos ao controle interno, especialmente no que diz respeito aos disoositivos
da Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI - prestar apoio técnico à Comissão de Orçamento, Fiscalização Financeira.
tributação e Controle;

Vll - prestar assessoramento aos relatores na análise da prestação de contas anual do

Govemo do Estado, do tribunal de Contas do Estado, e do Fundo de Modernização do TCE
(FMTCE);

Vlll - elaborar manuais, normas e rotinas sobre procedimentos técnicos:

IX - orientar os dirigentes dos órgãos na adoção de procedimentos técnicos e no

cumprimento de determinações legais e regulamentares, aplicáveis à administração ânanceira
e contábil;

X - executar outras atividades correlatas detenninadas pela Mesa Diretora
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CONTROLADOR-GERALADJtJNTO
CÓDIGO: CB.2

.ATRIBUIÇÕES:

1 - Substituir o Controlador-Geral nas ausências e impedimentos do titular:

11 - assistir ao Controlador-Geral no exercício de suas atribuições;

111 - despachar os expedientes de sua competência;

IV - cumprir e fazer cumprir as determinações do Controlador-Geral, bem como as
previstas em lei;

V - coordenar, por determinação do Controlador-Geral, as atividades meio e Hlm da

Controladoria-Geral, orientando a efetiva atuação das Auditorias e dos seus auditores:

VI - propor, por delegação do Controlador-Geral, a elaboração de fitos nomlativos.

sobre matéria de interesse da Controladoria-Geral da Assembleia Legislativa, acompanhando
sua tramitação;

Vll - elaborar o re]atório anual das atividades da Controladoria-Geral, bem como seu
plano de metas;

Vlll - coordenar as tarefas de controle, estatística e consolidação das Drod
âmbito da Controladoria-Geral ;

IX - supervisionar as atividades de inventário patrimonial da Controladoria-Geral e
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de controle de redação dos expedientes;

X - coordenar a superintendência do fluxo e gestão de processos, controle de prazo e

cumprimento das metas estabelecidas, mantendo diariamente informado o Controlador-Geral:

XI - controlar a frequência, assiduidade e produtividade dos servidores

administrativos cotados na Controladoria-Geral, relatando ao Controlador-Geral todas as
ocorrências;

Xll - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

CHEFE DE AUDITORIA DE CONTROLE INTERNO CONTÁBIL
CÓDIGO: CB-3

ATRIBUIÇÕES:$

1 - realizar inspeção contábil nos procedimentos expostos pela contabilidade

analítica, e na observância dos limites e das diretrizes estabelecidos na legislação específica;
11 - fiscalizar a fluidez da realização da receita e da despesa;

111 - opinar se os registros contábeis foram efetuados em obediência aos princípios

fundamentais de contabilidade e se as demonstrações deles originárias refletem.

adequadamente, a situação económico-financeira do património, incluindo os resnectivns
Fundos Especiais;

IV - examinar processos de prestação e de tomada de contas e da documentação

mstrutiva e comprobatória dos atos e fatos contábeis administrativos e das demonstrações

financeiras e notas explicativas das ordens de despesa, gestores e demais responsáveis por
dinheiro, bens e outros valores públicos;

V - analisar e emitir pareceres sobre a prestação de contas das entidades

subvencionadas pela Assembleia Legislativa e de outras transferências realizadas, bem como.

acompanhar a aplicação dos recursos repassados pela Assembleia Legislativa a essas
entidades;

VI - analisar os suprimentos de fundos concedidos e os processos de ressarcimento
de despesas;

Vll - examinar as prestações de contas apresentadas pelos órgãos e entidades
mantidas pela Assembleia Legislativa;

Vlll - acompanhar a aplicação dos limites de despesas definidos pela lei de
Responsabilidade Fiscal, no âmbito da Assembleia Legislativa;
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IX - conferir os dados constantes dos Relatórios de Gestão Fiscal, pubÍiEE!€1t},l

quadrimestrallnente, nos termos dos art. 54 e 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

X - efetuar o acompanhamento físico e financeiro dos programas de trabalho e do
orçamento;

XI - exercer outras atividacles compatíveis com o desempenho do cargo
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CHEFE DE AuDiTORiA DE CONTROLO nqTERNO DE GESTÃO
CÓDIGO: CB-4

ATRIBUIÇÕES:

q
1 - acompanhar todos os procedimentos licitatórios, desde a elaboração do edital até a

homologação;

11 - analisar os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação;

111 - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos técnicos especializados. dós
convénios e de outros acordos celebrados;

IV - examinar e emitir parecer sobre as solicitações de reajuste de valor e de outras
alterações contratuais;

V - acompanhar e fiscal azar a realização de leilões;

VI - acompanhar e fiscalizar a realização das obras e reformas na Assembleia

Legislativa, conferindo os valores apresentados para pagamento com os serviços realizados e

os materiais efetivamente empregados, com base nas planilhas orçamentárias aprovadas
correspondentes às obras vistoriadas;

Vll - verificar a realização de inventários físicos periódicos dos bens patrimoniais.
em períodos não superiores a 0 1 (um) ano;

Vlll - verificar a existência física dos bens e de outros valores, acompanhando os
itens constantes dos almoxarifados;

IX - exercer outras atividades compatíveis cona o desempenho do cargo.

CHEFE DE AUDITORIA DE CONTROLE INTEJ{NO DE RECURSOS HUM.ANOS
CÓDIGO: CB-5

DESCRIÇÃO:

1 - verificar a exatidão, a legalidade e a Suficiência dos atos administrativos de

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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admissão ou desligamento de pessoal e dos fitos de concessão de aposentadoria e de pensão;

ii - emitir parecer sucinto e conclusivo sobre a legalidade desses ates, remetendo-os
a apreciação e ao julgamento do Tribunal de Contas do Estado:

111 - verificar a legalidade e a exatidão dos pagamentos efetuados a título de
remuneração e benefícios aos Deputados e servidores:

JV - verificar e avaliar a observância do limite de gastos com pessoal de que tratam
2 e 23 da Lel Complementar Federal n' 1 01 , de 04 de maio de 2000:

V - propor n)edidas que visem a inibir, a reprimir e a dimi
irregularidades cometidas contra o património público;

VI - exercer outras atividades compatíveis com

# ""-"''""" l;EIJ:t'U:XÊ.,l?="rm',." «',I"«.. fP)"I '"'
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o desempenho do cargor
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ANEXO lll
017/17
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Código Cargo Vencimento
Inicial (R$)
1 9.000,00

1 8.000,00

9.000,00

8.500,00

5.500,00

5.500,00

4.000,00

1 .400,00

4.000,00

4.000.00

3.400,00

2.400,00

8.500,00

4.000,00

1 .575,00

1 .050,00

7.200,00

6.300,00

6.000,00

4.350,00

3.400,00

2.450,00

1 .075,00

970,00

6.300,00

Quantidade
de Vagas

01

09

01

17

04

01

02

02

32

04

34

55

01

05

15

30

60

80

74

90

Í41

109

211

88

25

CA-] l Superintendente-Geral

CA-2 Superintenc ente

'"-3 l s"pé
CA-4 l Diretor

CA-5 Coordenador

CA-6 l Pregoeiro

CA-7 Equii;;ã;'Ãi;oio

CA-8 l Memb
CA-9 l Gerente

"--' l 'ó
CA-ll l AssessorT
CA-]2 l Chefe de Núc eo

CA-]3 l Di;éi8r clo CAM

CA-i4 l Assessor Especial de Fiscalização

CA-15 l Assessor de Fis(nlização l

CA-16 l Assessor de Fiscalização JI

CAL-l l Assesso

CAL-2 l AssessorP

CAL-3 l AssessorP

CAL-4 l Assessor Parlamentar Legislativo

CAL-5 l Assessor Parlamentar Legis]at vo ]l

CAL-6 l Assessor Parlamentar Legislat vo lll

CAL-7 l Assessor ParÚÚ;;;tar Legislativo IV

CAL-8 l Assessor raNamentar Legislativo V

f!!tr"««;ó;

q

Praça do Centro Cívico N' 202 - Bairro - Centr

CEP: 69.300-000 -- Boa Vista -- Roraima -- Brasil - ALE-RR na internet: )3:11si(:aLa:gQ)(:br



'7»"- L
Q

.Ü

f\SSEM13Ll1IA LE(:+lSLATIVA ]l)(1) ESTAI)( ) 1)E l<( )1{..\IMA
üllazõillii : Patriillâilio clcls 13t'fisileu'os j

ASSEMBL.eiâl<a
LeCtsLATíxófx
DE RORAIMA

f
D

$ DEscRiçÃo Dos CARGos (ANExo in)

SUPERINTENDENTE-GERAL
CÓDIGO: CA-l

ATRIBUIÇÕES:

1 - coordenar e orientar os trabalhos das Superintendências Legislativa, Financeira.

de Planeamento o Orçamento, de Gestão de Pessoas, de Logística e Gestão Patrimonial. de
Comunicação e de Fiscalização.

SUPERINTENDENTE
CODIGO: CA-2

ATRIBUIÇÕES:

1 - planejar, coordenar e orientar e supervisionar as atividades específicas de sua área
de atuação;

11 - prestar assessoramento ao Plenário, às Comissões e à Mesa Diretora sempre que
se Hlzer necessário.

SUPERDqTENDENTE LEGISLATIVO-ADJtJNTO
CÓDIGO: CA-3

ATRIBUIÇÕES:

1 - substituir o titular nas suas ausências e impedimentos;

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000

N' 202 - Bairro - Centr

Boa Vista -- Roraima -- Brasil -- ALE-RR na internet: )i(}1(}3(:a!:u:gg)(:br



11 - assistir o titular no exercício de suas atribuições;

111 - despachar os expedientes de sua competência;

IV - cumprir e fazer cumprir as determinações do Superintendente-Legislativo, bem
como as previstas em lei;

V - coordenar, por determinação do Superintendente-Legislativo, as atividades meio

e Hlm da Superintendência, orientando a efetiva atuação dos servidores cotados na unidade:

VI - propor, por delegação do Superintendente-Geral, a elaboração de fitos

nonnativos sobre matéria de interesse da Superintendência Legislativa, acomt)anhando sua
tramitação;

Vll - elaborar o re]atório anual das atividades da Superintendência, bem como o seu
plano de metas;

Vlll - supervisionar as atividades de inventário patrimonial da Superintendência e de
controle de redação dos expedientes;

IX - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

ASSEM]3]:EI
1 1111 Zt't ll l il íi ti'tiliÕttlo i.los 13t'iistleii'..),.:llllttl)i C

\ u itjnl.A'l'rVA [)u J[STAJ:)c) ].)l! l<UltAIMA

4

DIRETOR

CODIGO: CA-4

ATRIBUIÇÕES:

1 - elaborar, planeJar e acompanhar as atividades relativas à sua área de Competência;

11 - propor normas e procedimentos que se fizerem necessários dentro de sua área de

atuação, mantendo a articulação com as demais unidades da Assembleia Legislativa;

111 - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

COORDENADOR
CODIGO: CA-5

ATRIBUIÇÕES:

1 - coordenar as atividades relativas à sua área de atuação, mantendo a continuada
articulação com as demais unidades administrativas da Casa;

11 - exercer outras atividades compatíveis com o deremponho do cargo

CEP: 69.300-000 -- Boa Vista -- Roraima -- Brasil -- ALE-RR na intemet: )à:ll(}l(:a!:a:ge)e:b!.
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PREGOEIRO

CÓDIGO: CA-6

ATNBUIÇÕES

ASISEFdEi].EIA LllG]SLAT]'VA DC) ESTAI:)O l)E ROR.\IMA
.'\it)azÕitia: Pau'inl6tiio dc)s 13i'asilcii'0s

1 - analisar os Termos de Referência ou Projetos Básicos e Avisos das licitações da
modalidade Pregão Presencial ou Eletrânico;

11 - coordenar o credenciamento dos interessados;

111 - proferir o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da
documentação de habilitação;

IV - realizar a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a
classificação dos proponentes;

V - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço;

VI - negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;
Vll - adjudicar a proposta de menor preço;

Vlll - elaborar a Ata da Sessão e de Registro de Preços;

IX - conduzir os trabalhos referentes ao certame, com o apoio dos membros:

X - receber, examinar e decidir sobre recursos contra sua decisão e, se for o caso.

antes de encaminhar à autoridade superior, exercer o juízo de retratação, comunicando tal

circunstância por escrito ao recorrente e à autoridade julgadora do recursos

XI - encaminhar o processo devidamente instruído, após a acÜudicação, à autoridade
superior, visando à homologação e à contratação;

Xll - exercer o poder de polícia nos locais de reunião desse colegiado, requisitando.

via autoridade competente, a necessária força policial para a manutenção da ordem dos atou
proferidos;

Xlll - executar outras atividades que se fizerem necessárias dentro de sua área de
atuação

'$

EQunE DE APOIO

CÓDIGO: CA-7

ATRIBUIÇÕES:

1 - auxiliar o pregoeiro em todas as fases do processo ]icitatório;

'nr:;:::Hã':
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11 - ex

atuação.
ecutar outras atividades que se dizerem necessárias dentro

MEMBRO DE CPL

CÓDIGO: CA-8

ATRIBUIÇÕES:

1 - assistir diretamente o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na
coordenação das atividades da Comissão;

ll - lavrar atam das reuniões da Comissão Permanente de Licitação quando não atuar
como Pregoeiro;

111 - controlar e certiâcar nos autos do processo licitatórios os prazos respectivos;

IV - manter o controle e a atualização das informações relativas ao andamento das

licitações, de modo a garantir a transparência nos procedimentos e viabilizar o
acompanhamento pelos interessados;

V - substituir o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por delegação do

Presidente da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, em seus impedimentos ou
afastamentos legais, inclusive na prática de aios de sua atribuição;

VI - exercer as atribuições de pregoeiro nas licitações da modalidade Pregão
Presencial Eletrõnico, de acordo com a legislação vigente;

Vll - participar das reuniões e sessões públicas a que forem convocados:

Vlll -- participar, durante a fase interna, dos processos licitatórios:

IX - assessorar o Presidente em atividades técnicas de sua especialidade, inclusive no

acompanhamento de ações desenvolvidas, ou a serem implementadas na Comissão
Permanente de Licitação;

X -- assessorar o Presidente em atividades relacionadas a Diligências e Apuração de
Responsabilidades;

XI - buscar obter conhecimento uniforme de todas as leis e decretos regulamentares

utilizados pela Administração Pública e pela Assembleia Legislativa, a fim de estar apto a

assinar, desenvolver e participar das atividades da Comissão Permanente de Licitação como
membro da CPL e Pregoeiro, quando capacitado estiver, e necessário for:

Xll - receber, cadastrar e encaminhar os processos ]icitatórios nos Sistemas
Administrativos;

Praç
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Xlll - elaborar memorandos, ofícios e relatórios acerca das atividades

desempenhadas pela Comissão Permanente de Licitação;

:::Üil il: :$Fdos atos da Comissão Permanente de

do Estado de Roraima, site oficial do

XV -- acompanhar as publicações na imprensa oficial, na /n/er/ze/ e na /n//"ane/, cujas

matérias sejam de interesse da Comissão Permanente de Licitação, mantendo os arquivos
pertmentes organizados e atualizados;

XVI -- organizar e encaminhar os processos licitatórios adjudicados para
homologação à Superintendência Administrativa;

XVll -- manter organizados os arquivos da Comissão Permanente de Licitação;

XVlll - executar outras atividades dentro de sua área de atribuição.
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GERENTE

CÓDIGO: CA-9

A:l'RIBUIÇÕES:

1 - gerenciar e controlar e acompanhar a execução das atividades sob sua
responsabilidade;

11 - promover a disseminação de informações necessárias ao fiel cumprimento das
metas estabelecidas;

111 - auxiliar na elaboração de normas de procedimentos a serem adotadas, visando
ao desempenho adequado das atividades desenvolvidas:

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

COORDENADOR DE PROGRAMAS ESPECIAIS
CÓDIGO: CA-.IO

A:l'RIBUlçÕES:

1 - elaborar, planear e acompanhar a execução dos Programas Especiais
desenvolvidos, mantendo o papel de articulador das ações desenvolvidas:

11 - propor normas e procedimentos que se dizerem necessários ao melhor

desempenho dos Programas criados, para o melhor atendimento ao público almejado;

'HF:;:;BFH:'.



FREI:H;U Wq' a'', .3:
DE tionAiiiiÀ ''aiKqH"u:=.w.''P

manter a continuada articulação com as demais unidades administrativas da
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111

Casa.

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

ASSESSOR TÉCNICO DE SUPERINTENDÊNCIA
CÓDIGO: CA-ll

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento à Mesa Diretora e demais unidades administrativas em

assuntos relativos à sua área de competência, ou determinadas pela Superintendência;

11 - realizar estudos, pesquisas, relatórios técnicos e emitir pareceres específicos à sua
área de atuação;

lIJ - fornecer informações e subsídios técnicos na área de sua especialidade às
unidades administrativas;

IV - auxiliar na elaboração de nomlas e procedimentos que se dizerem necessários:

V - executar outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

$

CHEFE DE NÚCLEO
CÓDIGO: CA-12

AI'RIBUlçõES:

1 - executar e controlar as atividades relativas à sua área de atuação;

11 - prestar o assessoramento necessário à unidade a que está Subordinado:

111 - manter a articulação com as demais unidades objetivando a melhoria
trabalhos desenvolvidos;

IV- exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

dos

DIRETOR DO CAM

CÓDIGO: CA-13

AFRIBUlçÕES:

l

11
prestar assessoramento técnico e legislativo à Prefeitura e Câmaras:

- realizar treinamentos e preparação de pessoal em diferentes áreas de

Praça do Centro CÍvIco N'
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conhecimento, voltadas para a qualificação dos servidores do Executivo e Legislativo

1 1 1 . r

"i - içaiizar semlnânos, em conjunto com a Escola do Legislativo, voltados para a
mtegração do Legislativo Estadual com os legislativos municipais;

IV - exercer outras atlvidades compatíveis com o desempenho do cargo.
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IfSESSOK ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO
CÓDIGO: CA-14

ATRIBUIÇÕES:

q
1 - assessorar, em nível especializado, a Mesa Diretora e demais unidades

administrativas, em assuntos relativos à execução de atividades de âscalização de fitos do
Poder Executivo, inclusive a Administração Indireta;

11 - fornecer informações e subsídios técnicos na área de sua competência às demais
unidades administrativas;

111 -- participar na elaboração de normas e procedimentos que se fizerem necessários:

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

ASSESSOR DE FISCALIZAÇÃOI
CÓDIGO: CA-15

ATRIBUIÇÕES:

1 - assessorar a Mesa Diretora e demais unidades administrativas em assuntos

relativos à execução de atividades de fiscalização de aros do Poder Executivo, inclusive a
Administração Indireta;

11 - fornecer infonnações e subsídios técnicos na área de sua competência às demais
unidades administrativas;

111 - auxiliar na elaboração de normas e procedimentos que se dizerem necessários:

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

Praça do Centro Cívico
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ASSESSOR DE FISCALIZAÇÃOll
CÓDIGO: CA-16

ATRIBUIÇÕES:

r - prestar assessoranlento à Mesa Diretora e demais unidades administrativas em

assuntos relativos à execução de atividades de fiscalização de atou do Poder Executivo.
inclusive a Administração Indireta;

11 - fornecer informações na área de sua competência às demais unidade
administrativas ;

111 - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.q
ASSESSOR PARLAMENT:AR LEGISLATIVO ESPECIAL l
CÓDIGO: CAL.l

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoria na execução de pesquisas de matérias de interesse legislativo,

assim definidas pela Presidência ou por qualquer dos membros da Mesa Diretora que possam
resultar em proposições a serem submetidas à apreciação do Plenário:

11 - prestar orientação técnico-consultiva em matérias de relevante interesse Dolíticn
com aplicação em qualquer das esferas de governo;

111 - interagirjunto aos órgãos dos poderes executivos estadual e municipal, de modo

a propiciar o imediato atendimento das proposições objeto de discussão e aprovação pela

Assembleia Legislativa, principalmente aquelas liberadas sob a fomla de requerimento;

IV - elaborar, em nível especializado, estudos e pareceres e a permanente orientação

em orientação em questões legislativas, de modo a Subsidiar as ações políticas desenvolvidas
pela Assembleia Legislativa;

V -- participar da elaboração dos pareceres, nos trabalhos e demais atos das

comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de inquérito e processante;

VI - elaborar estudos e pareceres e a orientação em questões legislativas, de modo a

subsidiar as ações políticas desenvolvidas pela Assembleia Legislativa;

Vll - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.
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ASSESSOR PARL4MENT:AR
CC)DIGO; CAL-2

ATRIBUIÇÕES:
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LEGISLATIVO ESPECIAL ll

1 - prestar orientação técnico-consultiva em matérias cle relevante interesse político
com aplicação em qualquer das esferas de governo;

11 - interagirjunto aos órgãos dos poderes executivo, estadual e municipal, de modo a

propiciar o imediato atendimento das proposições, oUeto de discussão, e aprovação pela

Assembleia Legislativa, principalmente, daquelas liberadas sob a forma de requerimentos

111 - elaborar, em nível especializado, estudos e pareceres e a orientação em

orientação em questões legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas oela
Assembleia Legislativa;

IV - participar da elaboração dos pareceres, nos trabalhos e demais aros das
comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de inquérito e processante;

V - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

q

ASSESSOR PARE'\MENU:AR LEGISLATIVO ESPECIAL lll
CODIGO: CAL-3

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar orientação técnico-consultiva em matérias de relevante interesse oolíticn
com aplicação em qualquer das esferas de govemo

11 - participar da interação junto aos órgãos dos poderes executivo, estadual e

municipal, de modo a propiciar o imediato atendimento das proposições, objeto de discussão.

e aprovação pela Assembleia Legislativa, principalmente, daquelas liberadas sob a forma de
requerimento;

111 - participar da elaboração dos pareceres, nos trabalhos e demais ates das
comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de inquérito e processante;

IV - exercer outras atividades conapatíveis com o desempenho do cargo.
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ASSESSOR ]lb\RLAMENIAR LEGISLATIVO l
CÓDIGO: CAL-4

ATRIBUIÇÕES:

1 - elaborar estudos e pareceres e a pennanente orientação em orientação em

questões legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas pelos
Parlamentares;

11 - participar da elaboração de pareceres e demais aros pertinentes:

111 - realizar estudos e pesquisa de interesse das Comissões;

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

ASSESSOR IHRLAMENTAR LEGISLATIVO ll
CÓDIGO: CAL-5

ATRIBUIÇÕES:

1 - assessorar a elaboração de estudos e pareceres e a permanente orientação em

orientação em questões legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas
pelos Parlamentares;

11 - assessorar nos trabalhos de pesquisas legislativas;

111 - exercer outras atividades compatíveis caiu o desempenho do cargo.

ASSESSOR PARLAMENTAR LEGISLATIVO lll
CC)DIGO: CAL-6

ATRIBUIÇÕES:

1 - executar pesquisas de matérias de interesse legislativo que possam resultar em
proposições a serem submetidas à apreciação do Plenário;

11 - prestar assessoramento nas atividades de natureza política e legislativa de
interesse das Comissões;

111 - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.
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ASSESSOR l)ARLAMENTAR LEGISLATIVO IV
CÓDIGO: CAL.7

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento na realização cle tarefas próprias da atividade legislativa.

que não exijam conhecimento próprio específico, compreendidos os serviços de digitação de
proposições e de normas em geral;

11 - proceder ao registro do pronunciamento dos parlamentares e dos debates travados

nas seções da Assembleia Legislativa e nas reuniões de sua Comissão:

111 - proceder à lavratura das atas, ao acompanhamento dos debates, palestras,

simpósios e conferências de interesse das Comissões, bem como a organização dos anais:

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo

ASSESSOR PARLAMENTAR LEGISLATIVO V
CÓDIGO: CAL-8

ATRIBUIÇÕES:

] - participar da realização de tarefas próprias da área legislativa, de natureza
meranaente burocrática;

11 - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

ASSEssoR l)ARLAMENT:AR ADMnqisTRATivo ESPECIAL i
CÓDIGO: CAA-l

ATRIBUIÇÕES:

1 - planear e propor procedimentos de atualização e modemização da atuação da
Mesa Diretora;

11 - prestar assessoria na execução de pesquisas de matérias de interesse

aaminlstrativope náril:iativo que possam resultar cm proposições a serem submetidas à

111 - prestar, em nível especializado, orientação técnico-consultiva em maté

relevante interesse político com aplicação em quaisquer esferas de Govemo;

rias de

Praça do Centro Cívico
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IV - prestar assessoria na execução de pesquisas de matérias de interesse

administrativo e legislativo, que possam resultar em proposições a serem submetidas à
apreciação do Plenário;

V - elaborar, em nível especializado, estudos e pareceres e a permanente orientação

em orientação em questões legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas
pela Assembleia Legislativa;

VI - participar dentro de sua área de competência da elaboração dos pareceres, nos

trabalhos e demais atos das comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de
inquérito e processante;

Vll - elaborar estudos e pareceres e a permanente orientação em questões

administrativas e legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas pela
Assembleia Legislativa;

Vlll - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

: C €0

ASSllM:E{Lj11A
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+

ASSESSOR IhRLAMENTAR ADMINISTRATIVO ESPECIAL ll
CÓDIGO: CAA-2

ATRIBUIÇÕES:

1 - assessorar na elaboração de procedimentos de atualização e modernização da
atuação da Mesa Diretora;

11 - assessorar na execução de pesquisas de matérias de interesse administrativo e

legislativo que possam resultar em proposições a serem submetidas à apreciação do Plenário:

111 - prestar orientação técnico-consultiva em matérias de relevante interesse polític
com aplicação em qualquer das esferas de govemo;

IV - interagirjunto aos órgãos dos poderes executivos estadual e municipal, de modo

a propiciar o imediato atendimento das proposições, objeto de discussão, e aprovação pela

Assembleia Legislativa, principalmente, daquelas liberadas sob a forma de requerimento;

V - elaborar, em nível especializado, estudos e pareceres e a permanente orientação

em orientação em questões legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas
pela Assembleia Legislativa;

VI -- participar da elaboração dos pareceres, dentro de sua área de competência nos

trabalhos e demais atos das comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de
inquérito e processante;

0

P«ça li
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ASSESSOR l)ARLAMENTAR ADMINISTRATIVO ESPECIAL IH
CÓDIGO: CAA-3

ATRIBUIÇÕES:

1- emitir iníbrmações e instruções sobre matérias de interesse da Mesa làretora:

1] - prestar orientação técnico-consultiva em matérias de relevante interesse político
com aplicação em qualquer das esferas de governo;

111 - elaborar, em nível especializado, estudos e pareceres e a permanente orientação

em orientação em questões legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas
pela Assembleia Legislativa;

IV - participar da elaboração dos pareceres, nos trabalhos e demais fitos das

comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de inquérito e processante:

V - elaborar estudos e pareceres e a permanente orientação em questões legislativas

de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas pela Assembleia Legislativa;

VI - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

.+

ASSESSOR PARLAMENTAR ADMINISTRATIVO ESPECL4L IV
CÓDIGO: C.A.A-4

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar orientação técnico-consultiva em matérias de relevante interes.se nnlít

com aplicação em qualquer das esferas de governo;

11 - elaborar, estudos e pareceres e a permanente orientação em orientação em

questões legislativas, de modo a subsidiar as ações políticas desenvolvidas pela Assembleia
Legislativa;

111 -- participar da elaboração dos pareceres, nos trabalhos e demais atos das

comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de inquérito e processante=

IV - elaborar estudos e pareceres e a permanente orientação em questões legislativas

de modo a Subsidiar as ações políticas desenvolvidas pela Assembleia Legislativa;

V - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo

ICO
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Assessora)ARLAMENTARADMnqisTRATivo i
Código: CAA-5

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar orientação técnico-consultiva à Presidência, à Mesa Diretora e aos demais

Parlamentares, em matérias de relevante interesse político com aplicação em quaisquer
esferas de Governo;

11 - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

.+ ASSESSOR PARLAMENTAR ADMINISTRATIVO ll
Código: CAA-6

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento na realização de serviços administrativos de menor

complexidade que não exijam conhecimento técnico específico, compreendidos aqueles

inerentes à rotina burocrática dos serviços administrativos, tais quais: recebimento, redução,

digitação, arquivamento de documentos, leitura, classificação e arquivamento de diários
Oficiais;

11 - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

ASSESSOR PARLAMENTAR ADMINISTRATIVO lll
Código: CAA-7

ATRIBUIÇÕES:

1 - assessorar na realização de tarefas próprias da área administrativa, de natureza
burocrática em geral;

11 - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargoe l
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Vencimento

.!!!içb! (RS:
o.ooo,oo

Código Cargo Quantidade

.divagas
01

CG-] Corregedor Geral

Consultor TécnicoCG-2
6.300,00 01

CG-3 Consultor Jurídico
5.500,00 01

CG-4 Secretária
3.500,00 01

01

0]

CG-5

CG-6

CG-7

Assessor l
4.350,00

3.400,00
Assessor ll

Assessor lll
2.450,00

1 .600,00

01

02

02

02

CG-8

CG-9

CG- IO

Assistente l

Assistente ll
1 .075,00

1 .050,00
Assistente lll

!
!

DESCRIÇÃO DOS CARGOS (ANEXO IV)

CORREGEDOR-GERAL
CODIGO: CG-l

.ATRIBUIÇÕES:

1 - promover a manutenção da ética, do decoro, da ordem e da disciplina no âmbito da

Assembleia Legislativa ou fora dela, atuando em estrita consonância com as diretrizes da
Mesa Diretora;

11 - representar a Comissão de ética Parlamentar acerca de quaisquer atos atentatórios

ã ética e ao decoro parlamentar ocorridos desde o registro da candidatura até a extinção do
mandato, quando tal ato atingir a dignidade, a honra e o decoro do Parlamento:

a) O Parlamentar, mesmo licenciado, que praticar conduta incompatível com ética o

'"'HF;;f;BFHã'.=T.;E?=;==', '1



decoro parlamentar, responderá na forma deste incisa.

IV - presidir a sindicância ou procedimento apuratório, quando cabível, acerca de

quaisquer atou atentatórios à ética e ao decoro parlamentar, bem como os desvios de conduta
funcional;

;:=;.IEi:l=ii;o caso, formaliza-las, abrindo procedimento apuratório

eis: rcunstanciado, representar à Comissão de Ética

Vll - dar andamento às denúncias relacionadas à atividade parlamentar;

Vlll - acompanhar correição, auditoria e processos administrativos relacionados a este

ASSIM:t.11.,EIA LE(:ilSLAT

n

f ).#
L

\

à
qL/ \l./\./ l /Jl:. IX t lt{ /\ l lvl Z\

ÜttnZ6nj 1: P:it.t'iit\âiljú {lü8 BraBileti.üs

$

poder;

IX - adotar providências
ecessárias quando constatado ato atentatório à ética e ao

decoro parlamentar;

X - deHlnir e baixar normas acerca de matérias de sua competências

XI - decidir, em caráter preliminar, acerca das denúncias, representações ou
questionamentos que formalmente receber ou tomar conhecimento, indicando n.ç
procedimentos e providências cabíveis;

,.Xll - disciplinar e manter atualizadas as normas, a legislação e a jurisprudência
reguladora da área de atuação da Conegedoria-Geral=

XIV - autorizar o deslocamento de servidores da Corregedoria-Geral, quando
necessãno ao cumprimento de diligências e ordens de missão:

XV -- exercer cargo de natureza não remunerada, ocupado por um Deputado Estadual;

c,Er: ÕV.300-000 - Boa Vista - Roraima - Brasil - ALE-RR na internet (v) ) 3623-3623



ÍCONSULTOR TÉCNI(jO
CÓDIGO: CG-2

ATRIBUIÇÕES:

Geral; ' coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades da Corregedoria-

JI - superintender os serviços técnicos e administrativos da Corregedoria-Geral;

Geral; ll ' controlar a frequência e assiduidade dos demais servidores da Corregedoria-

conveniente; esignar reuniões com os demais servidores da Corregedoria-Geral, quando julgar

V - executar outras atividades correlatas, determinadas pelo Corregedor.

éONSÜiJÓk JURbléO
CÓDIGO: CG-3

'AI'RIBUlçõES:

1 - prestar assessoramento jurídico, legislativo e administrativo à Corregedoria-Geral;

administraticoo vincarasus :vleione atorlÇãoara Corrcuedoos .servas os e atividades jurídicas e

Corregedoria-Geral;os meios necessários à adequada e eficiente prestação das atividades da

autorizado pel representar ra Corregedoria-Geral judicial e administrativamente, quando

gedoria-(geral; uando solicitado, acerca de assuntos relacionados aos procedimentos da

imediato. ecutar outras atividades relacionadas a sua competência, determinadas pelo

ASSE]W3LEIA LEGISLATIVA 1)0 ESTAR;==1:.1:31á =S..;';l:.l:::= '' ,":: R( )RAINHA\
H
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SECRETÁRIA

CÓDIGO: CG-4

ATRIBUIÇÕES:

1 - auxiliar no assessoralnento à Corregedoria-Geral;

11 - organizar os assuntos relativos à pauta de reuniões, dando suporte ao Corregedor
geral, bem como aos consultores; '

111 - auxiliar na organização da agenda de trabalho da Corregedoria-Geral:

IV - elaborar os trabalhos administrativos da Secretariar

V - elaborar outras atividades correlatas.8
ÀgSÉSSOK l

CÓDIGO: CG-5

ATNBUIÇÕES
$

1 - redigir, de forma legal, os ofícios, mandados, cartas e outros documentos
necessários;

11 - chegar as atividades do cartório da Corregedoria-Geral;

]ll - executar as ordens do Corregedor-Geral, atinentes às determinações judiciais;

IV - ter, sob a guarda e responsabilidade, os autos, não permitindo que saiam de

cartório, exceto quando tenham de subir à conclusão do Corregedor-Geral ou quando
enviados à Comissão de Etica Parlamentar;

V - acompanhar a tramitação dos processos da Corregedoria-Geral em todas as suas
fases e órgãos desta Casa Legislativa;

VI - exarar, mediante requerimento devidamente despachado pelo Corregedor-Geral
certidão de qualquer ato ou termo de processo; --- --'-""'

Vll - executar outras atribuições inerentes ao cargo determinadas por seu chefeimediato
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ASSESSOR ll

:CÓDIGO: CG-6

;ATRBUÇÕES

1 - acompanhar o Corregedor-Geral nas oitavas e redigir depoimentos;

11 - assinar, em conjunto com o Corregedor-Geral, intimações, citações, notificações
referentes ao processo de apuração; ' '

111 - redigir, de fomla legal, os ofícios, mandados, cartas precatórias e demais fitos
pertinentes ao seu ofício;

IV - executar as ordens da chefia imediata, de caráterjudicial ou administrativo, bem
como praticando todos os atou que Ihe forem atribuídos:

V - reduzir a termo as denúncias que chegarem à Corregedoria-Geral;

VI - acompanhar a tramitação dos processos da Corregedoria-Geral em todas as suas
fases e órgãos desta Casa Legislativa;

Vll - executar outras atribuições inerentes ao cargo determinadas por seu chefe
imediato.

FAÉSESSOR lll

CÓDIGO: CG-7

.ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento técnico ao Corregedor-Geral, ao Consultor Técnico l da

Corregedoria e ao Consultor Jurídico, instruindo processo, elaborando exposição de motivos.
redigindo ofícios doutros expedientes; ' ' ' '''

11 - realizar estudos e pesquisas referentes a assuntos de interesse da Corregedoria-
Geral ;

111 - acompanhar a tramitação dos processos da Corregedoria-Geral em todas as suas
fases e órgãos desta Casa Legislativa;

IV -- elaborar relatórios de trabalho, preparar minutas e despachos nos processos da
Corregedoria-Geral;

V - executar outras atividades correlatas, determinadas pelo chefe imediato.
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ASSISTENTE l

CÓDIGO: CG-8

ATRIBUIÇÕES:
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1 - realizar avaliação dos depoimentos das partes;

11 - orientar e acompanhar os trabalhos da Corregedoria-Geral, no que tange à área de
atuação;

111 - acompanhar as partes como o apoio necessário em todo o trâmite do processo;

IV - trabalhar em situações de agravamento físico e emocional, participando das
decisões com relação à conduta a ser adotada pela equipe multidisciplinar;

V - participar da elaboração de programas e pesquisas atinentes às necessidades da
Corregedoria-Geral;

VI - criar, coordenar e acompanhar os servidores da Corregedoria-Geral

individualmente ou em equipe, com o objetivo de qualinlcar o desempenho destes:

Vll - participar da elaboração de programas educativos e de treinamento, em nível de

atenção primária, aos servidores da Corregedoria-Geral e acompanha-la;

Vlll - realizar pesquisas visando à construção e à ampliação do conhecimento teórico
aplicado aos servidores da Corregedoria-Geral;

IX - aduar como facilitador no processo de integração e adaptação do indivíduo à

instituição, orientação e acompanhamento dos denunciados, denunciantes, testemunhas e
demais agentes que participam, diretamente ou indiretamente dos atendimentos:

==ÚF::;==:::=.=cial do gabinete da Corregedoria-Geral, servindo de

cação local, Subordinando-se ao Consultor Técnico l

XI - promover a imagem da Corregedoria-Geral:

Xll - participar da elaboração, execução e análise da instituição, realizando

H:S:;,=;=:1:o objetivo de detectar necessidades,

pessoal envolvido no trabalho da

'1

CEP: 69.300-000 -- Boa Vista - Roraima -- Brasil - ALE-RR na internet: )1:)1:}3::a!:a:ge)c:br



@ f
3 Le

ASSll:MJliLl:lA LEC+lSLATIVA ])O ESTAR)O DE l{(')
ünaz6tua : Pa tiiinâiijo dos 13ras;leu.os

RALHA

ASSISTEN'fE ll

CÓDIGO: CG-9

i.A:iKinulçõns:

::==P=::=::=:orregedor-Geral, ao Consultor Técnico l e ao Consultor

rando exposição de motivos, redigindo ofícios e outros

Geral; ealizar estudos e pesquisas referentes a assuntos de interesse da Corregedoria-

111 - elaborar relatórios de diligências executadas nos processos da Corregedoria-'$ Geral;

IV - realizar diligências determinadas pejo chefe imediato:

V - executar outras atividades imediatas determinadas pelo chefe imediato.

diligências e o sessorar na. emissão de pareceres, ofícios, memorandos, resoluções, portarias,

11 - assessorar o chefe imediato em assuntos pertinentes à sua área de atuação;

111 - acompanhar o Assistente ll durante a realização de diligências;

repartiçõlVp promover a j rega de ofícios, memorandos, processos e demais documentos em

V - exercer outras atividades correlatas detemlinadas pelo chefe imediato.
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ANEXO V

]

DESCRIÇÃO DOS CARGOS (ANEXO V)

PRESIDENTE DA ESCOLEGIS
CÓDIGO: EL-l

.A]'RIBUIÇÕES:

1 - representar a ESCOLEGIS junto à Mesa Diretora e entidades extemas:

11 - cumprir e fmer cumprir as determinações estabelecidas na legislação em vigor;

111 -- exercer cargo de natureza não remunerada, ocupado por um Deputado Estadual

DIRETOR DA ESCOLEGIS
CÓDIGO: EL-2

ATRIBUIÇÕES:

1 - planear, organizar, dirigir, coordenar, controlar e avaliar as ações relativas à

qualificação e capacitação pronissiona] permanente dos parlamentares e servidores da
Assembleia Legislativa.

11 - assegurar todos os recursos metodológicos e institucionais imprescindíveis à
execução de seus Planos de Trabalho e o cumprimento de seus objetivos.

Praça do Centro Cuco
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111 - representar a ESCOLEGIS em assuntos específicos, junto à Adminlstramao da

Assembleia Legislativa e entidades externas; ' -----"'"uyav ua

IV - assinar a correspondência da ESCOLEGIS;

V - aprovar o Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento Pronissiona]. a s
submetido à Mesa Diretora;

VI - supervisionar as atividades desenvolvidas pela Co
respectivas áreas de atuação;

Vll - exercer outras atividades correlatas ou que Ihe forem atribuídas;

Vlll - assegurar à Escola todos os recursos metodológicos e institucionais

imprescindíveis à execução de seus Planos de Trabalho e o cumprimento de seus objetivos

«

er

ordenadoriar a em suas

ia L=t.tibLAI IVA DC) ESTADO DE 1{0R.q.]À4A
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'1
DIRETOR JURÍDICO DA ESCOLEGIS
CODIGO: EL-3

ATRIBUIÇÕES:

prestar assistência direta à Presidência e demais unidades da ESCOLEGIS. em
quaisquer assuntos pertinentes à sua área de atuação;

11 - representar ou supervisionar a representação da ESCOLEGIS em juízo ou em
âmbito extrajudicial, quando para isso, for credenciado;

111 - recomendar procedimentos intemos, com objetivos preventivos, visando manter
as atividades da ESCOLEGIS dentro da legislação;

IV - executar outras tarefas determinadas pelo Presidente inerentes à sua atribuição

,'3

COORDENADOR DA ESCOLEGIS
CODIGO: EL-4

ATRIBUIÇÕES:

1 - preparar, acompanhar e coordenar as atividades relativas à sua área de atuação;

11 - assessorar, quando solicitado, o Diretor em todas as ações de capacitação e
desenvolvimento;

111 - proceder à avaliação periódica de suas atividades ju'/ ' -- --'-' .l+S+XAS.+l.ll\plll.CI.IE;=b}

agentes e servidores públicos e instituições conveniadas:

IV - capacitar os servidores para que possam exercer a função de instrutores no

''''HF:gSBFHã'



f
ÍBEIHU '''':,.'. ç:õ
DE 110RNliU .:wH##
bB+l+H ün'r P FMb/ f'&t++ f«?

) '\i,.LL.TIÕL/\ l iVA J)0 ESTADO DE ltC)R.\IMA
Amnzõnm : Poli'imânio das Brasileii ..$"

ASSEMBLELà

âmbito da Escola;

V - preparar o cronograma de atividades de cada exercício, ouvido os titulares e/ou

representantes dos órgãos gerenciais da Assembleia Legislativa;

VI - executar outras tarefas determinadas pelo Presidente inerentes à sua atribuição.

CEP: 69.300-000 -- Boa Vista -- Roraima -- Brasil - ALE-RR na intemet ( V) ) 3623-3623
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RESOLUÇÃO LEGISLATl\A 017/17

ANEXO VI

X

Código l Cargo

cp-l l Presidente do PROCON

cp-2 l Diretor do PROCON

cp-3 l Coordenador do PROCON

cp-4 l Consultor Jurídico do PROC ON

cp-5 l Chefe de Seção do PROCON

cp-6 l Assessor Especial do PROCON

cp-7 l AssessordoPROCONI

cp-8 l Assessor do PROCON ll

cp-9 l Assessor do PROCON lll

cp-lo l Assessor do PROCON ly

Vencimento

]!kb!(N)
o.ooo,oo

8.500,00

5.500,00

3.400,00

2. 125,00

4.400,00

1 .400,00

1 .075,00

1 .050,00

970,00

Quantidade

01

01

03

08

03

04

15

15

15

20

'1

! Tt

DESCRIÇÃO DOS CARGOS (ANEXO VI)

P.RESIDENTE DO PROCON
CÓDIGO: CP-l

ATRIBUIÇÕES

a entidade;

'nrâil



111 -- exercer cargo de natureza não remunerada, ocupado por um Deputado Estadual.

L
?

ASSEÀCmLEU r/
g4.,IT:.;É:=' ."«h.ú 'h.ürl ' H )o.OZ Rul{,\IMA

DIRETOR DO PROCON
CÓDIGO: CP-2

ATmBUlçõES

Federal n' 2.18]/97 e de iculnprimento da Leit n= 8.078/90 e seu regulamento, do Decreto

administrativo;decidir sobre os pedidos de informação, certidão e vistas do contencioso

IV - filncionar, no processo do contencioso

decisões proferidas pela Consultoria Jurídica do PROCON: ratlvo, com instância recursal das

V - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

-«9

'q
COORDENADOR DO PROCON
CÓDIGO: CP-3

ATRIBUIÇÕES:

- auxiliar o Diretor do PROCON no desempenho de suas funções;
11 - Substituir o Diretor nas suas faltas e impedimentos: "-"'

V - coordenar a real ização de Vistoria dos serviços, objeto da reclamação, emitindo

''''U2;:ZfHã'
'ov. r
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b

parecer e visando auxiliar na instrução do processo em tramitação;

VI - colher e consolidar mensalmente os relatórios de atividades
encaminhar ao Diretor;

Vll - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo

ASSEl\4BLEIAS l
S

l-n\.TILnLAllVA D(.) ESTADO ])E RC)R.z\IMA
'ütlaz6nia : Dali'u)t6nio dos Biasileii'tl

do órgão e

CONSULTOR JURÍDICO DO PROCON
CÓDIGO: CP-4

ATRIBUIÇÕES:

'» 1 - assessorar o Diretor do PROCON no desempenho de suas funções, e na
formulação e condução da Política Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor:

11 - funcionar, no processo do contencioso administrativo, como instância de

instrução e Julgamento, proferindo decisões administrativas, dentro das regras fixadas pela
Lei n' 8.078/90, pelo Decreto Federal n' 2. 1 8 1/97 e legislação complementar;

111 - representar em juízo ou fora dele, o PROCON-ALE/RR, nos atos de sua
competência;

IV - decidir sobre a aplicação de sanções administrativas previstas no artigo 56 da

Lei n' 8.078/90, seu regulamento e legislação complementar aos infratores das nomlas de
defesa do consumidor;

V - emitir pareceres de cunho político sobre matérias submetidas ao seu exame. no

âmbito das ações judiciais e dos processos do contencioso administrativo:

VI - assessorar juridicamente, quando solicitado, a realização de acordo entre as
partes envolvidas nas reclamações de consumo individuais;

Vll - participar e acompanhar a realização de audiências de conciliação segundo o

rito sumaríssimo, procedendo-se aos registros, atas, celebrando-se termo de acordo e demais
encaminhamentos que o momento processual demandar=

Vlll - desempenhar outras atividades relacionadas à Consultoria Jurídica.

'1



liiliÉ# ""-""" t=:1;'UXâ..::H='1," "i""",~
CHEFE DE SEÇÃ0 DO PROCON """,.......... "'w»'»
CÓDIGO: CP-5

.ATRIBUIÇÕES:

1 - recepcionar e orientar o consumidor;

para Soluciona.laseder ao registro das denúncias em formulário próprio e tomar as medidas

conciliatória; encaminhar a reclamação ao setor competente para providenciar audiência

IV - encaminhar à unidade competente os casos que exigem diligências ou ao órgão;

V - expedir ofícios aos reclamantes e reclamados relativo reclamações;

VI - remeter os assuntos pendentes de solução às unidades competentes -,
subsequentes providências e medidas pertinentes; - "'"l.v-''"'çõ pa'a

do processo; comunicar solução de denúncia ao consumidor e providenciar o arquivamento

Vlll - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

ASSESSOR ESPECIAL DO PRO
CÓDIGO: CP-6

ATRIBUIÇÕES:

1 - realizar es
pesquisas sobre o mercado de consumo:

==1;i=:=T:::====:=especializado ao Presidente e demais unidades do

o e na execução das demais atividades de sua esfera de

111 - acompanhar, junto aos órgãos da administração estadual, a tramitação de fitos ou

documentos de interesse do PROCON-ALE/RR sujeitos a registros ou publicação;

IV - desempenhar outras atribuições mediante expressa delegação do Diretor;

V - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho d(

b l

CON

estudos e

cargo

.-+

L.,bp: 69.300-000 - Boa Vista -- Roraima - Brasil' ALE-RR na intemet (95 ) 3623-3623
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ASSESSOR DO PROCON l

CÓDIGO: CP-7

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento ao Presidente e demais unidades do PROCON, na. prática

ue fitos ae gestão e na execução das demais atividades de sua esfera de competência; '

proteção e defesa do consum c or;ação de planos, programas e proletos objetivando a educação

111 - desempenhar outras atribuições mediante expressa delegação do Diretor;

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.''8
ASSESSOR DO PROCON l

CC)DIGO: CP-8

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento ao Presidente e demais unidades do PROCON, na prática

ue aros ae gestão e na execução das demais atividades de sua esfera de competência; '

11 -- assessorar na elaboração de pareceres, análise, relatórios e outras atividadES
correlatas, tendo como objetivo final a defesa do consumidor: ' u" -'uauçb

111 - desempenhar outras atribuições mediante expressa delegação do Diretor:

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo
')

ASSESSOR DO PROCON lll
CÓDIGO: CP-9

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento ao Presidente e às demais unidades do PROCON, na

prática de ates de gestão e na execução das demais atividades de sua esfera de competência;

pelo PROCON; essorar na elaboração da proposta orçamentária, metas e ativida(les rea izadas

111 - desempenhar outras atribuições mediante expressa delegação do Diretor:

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo

'nrâ;3:fH:'.
RR na internet: )IC}3aÕ(:a!:agem:b'



É
g 'baE,ls;.

ASSIM
BLEL4 LE(}lSLATIVA DO EST.AI)O DF

'bttitzótiia : Pau'iínâiiio dus Btasileitos
llORM:MA

Ç '\

DE llORNF'U

ASSESSOR DO PROCON

C(1)DIGO: CP-lo

ATRIBUIÇÕES:

1 - prestar assessoramento ao Presidente e às demais unidades do PROCON. na

prática de atos de gestão e na execução das demais atividades de sua esfera de competência;

11 - assessorar na elaboração do relatório mensal das àtividades do PROCON,

especlncando o número de consultas, reclamações, trabalhos técnicos e outras atividades

ceanzaaas, especialmente, a sa leb= nsu dedornvênios, acordos ou trabalhos realizados junto

111 - desempenhar outras atribuições mediante expressa delegação do Diretor:

IV - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

-8
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RESOLUÇÃO LEGISLATl\K 017/17

DESCRIÇÃO DOS CARGOS (ANEXO VII)

PROCURADORA ESPECIA:L DA MULHER
CÓDIGO: PEM-l

.íÇTRIBUIÇÕES:

1 - atender, combater e encaminhar aos órgãos competentes todas as formas de
violência contra as mulheres;

11 - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias de violência e

discriminação contra a mulher de forma conjunta ao centro Humanitário de Apoio à Mulher e
ao Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Mulheres;

nomla econâmr e apoimul aprovação da legislação para garantir a igualdade de gênero

V - apoiar e monitorar as políticas públicas e legislações na área de saúde da mulher:

'9

'"'U3:3BfHã'.
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f
/

brada ocupada )

\

0

subsídio às Comissões da Assembleia Legislativa;

Vll - promover mais igualdade de gênero em termos de participação política;

Vlll - combater todas as formas de violência contra as mulheres:

IX - compete à procuradoria Especial da Mulher zelar pela participação mais efetiva

das Deputadas nos órgãos e nas atividades da Assembleia Legislativa;

X - fomentar a participação e representação das mulheres na política;

XI - cooperar e construir parcerias com organismos municipais, estaduais, nacionais

e internacionais públicos e privados, poder Judiciário e Ministério Público, voltados à
implementação de políticas públicas para as mulheres;

Xll -- exercer cargo de natureza não remun'» Estadual; o por um Deputado

PRocuRADORA EspEciAL DA MULiiER AD.JUNTA
CÓDIGO: PEM-2

ATRIBUIÇÕES:

1 - coordenar, por determinação da Procuradora Especial da Mulher, as atividades

suas atividades; Procuradoria, orientando a efetiva atuação dos servidores na consecução de

11 - substituir a chefia nas suas ausências e impedimentos;

111 - cumprir e fazer cumprir as determinações da Procuradora Especial dn ).Á..Ih
bem como as previstas em ]ei;

.-lV propor, por detemiinação da Procuradora Especial da Mulher, a elaboração de

==:::=:=::====eresse da Procuradoria, acompanhando agua trami ação;

ual de Atividades da Procuradoria, bem como o seu Plano

VI

l
oradora Especial da Mulher,

fitos

exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo.

COORDENADOR DO PEM

CÓDIGO: PEM-3

ATRIBUIÇÕES:

cbp: 69.300-000 -- Boa Vista -- Roraima -- Brasil ' ALE-RR na internetçiçrax {11).) :jó23.3623



'\ DE RORAtMA

1 - prever e promover, através de ações conjuntas, o fortalecimento da participação
feminina nos espaços do poder;

11 - exercer o enírentamento à violência contra a mulher por meio de ações globais e

de atendimento interdisciplinar psicológico, social jurídico, de orientação e infomtação;

111 - participar da elaboração de proUetos e programas de enfrentamento à violência
doméstica e familiar contra a mulher;

IV - integrar, fortalecer e mobilizar os serviços de redes de atendimentos

V - sistematizar, elaborar e divulgar estudos, pesquisas e informações relativas a
qualquer 6omla de violência contra a mulher;

VI - exercer outras atividades compatíveis com o desempenho do cargo

""-''"'*-"".k : :.kl=â..::{.Hn::.": «',r"".,..~ fl}.:. 'Z
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA NP 0].7/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DÁ ALÉ}RR

ANEXO IX

SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

-~9
DÊRETORIA DE

ASSISTÊNCIA E CONTROLE
AO PROCESSO

GERÊNCIA DE PESQuisAS E
ESTUDOS LEGISLATIVOS

GERÊNCIA DE REVISÃO E
TRADUÇÃO

GERÊNCIA OE ASSISTÊNCIA ÀS
COMISSÕES

GERÊNCIA DE ANAIS E
REGISTROS

'q
GERÊNCIA DE

APANHAMENTO
TAQUIGRÁFlco

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA NO 01 7/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO X

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

ASSESSORIA TÉCNICA
ADMINISTRArlVA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

,-9

GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
DE SISTEMAS

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000

N' 202 - Bairro - Centr

. Boa Vista -- Roraima -- Brasil -- ALE-RR na internet ]3[1â3à(:ê!:E:gele:br=v';J
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RESOLUÇÃO LEGISLATl\n N' 017/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO XI

SUPERINTENDÊNCIA DE
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

GERÊNCIA DE PUNEJAMENTO GERÊNCIA DE NORMAS E
PROCEDIMENTOS

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000

- Boa Vista -- Roraima -- Brasil -- ALE-RR na internet '''"'". v-'/ .'uzJ-JozJ
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA NO 017/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO Xll

SUPERINTENDÊNCIA FINANCEIRA

-©

'q

GERÊNCIA DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS

Praça do Centro Cívic

CEP: 69.300-000 - Boa Vista -- Roraima - Brasil - ALE.RR na intemet ' o'á.J
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N' O1 7/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO Xlll

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ASSESSORIA TÉCNICA DE GESTÃO DE
PESSOAS

-+

GERÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO DE

PESSOAS

NÚCLEO DE REGISTRO E
CONTROLE FUNCIONAL

NÚCLEO DE TREINAMENTO E
CAPACITAÇÃO

NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AO
SERVIDOR

NÚCLEO DE ESTÁGIO

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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DE RORAl1-4A

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA NO 017/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO XVI

UZAÇÃ0

ASSESSORIA TÉCNICA DE
FISCALIZAÇÃO

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DIRETORIA DE ANÁLISE E
PROCEDIMENTOS

-9 GERÊNCIA DE
ACOMPANHAMENTO DE

DEMANDAS

GERÊNCIA DE ANÁLISE

$

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA NO 017/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO XVll

DIRETORIA DE COMPRAS E
SERVIÇOS

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000

- Boa Vista - Roraima -- Brasil -- ALE-RR na internet ]l it JozJ
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N' 017/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO XX
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ANEXO XXll

PRESIDÊNCIA DA ESCOLEGIS
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N' 017/2017

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR
ANEXO XXlll

PRESIDÊNCIA DO PROCON

Praça do Centro Cívico
CEP: 69.300-000
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA NO 01 7/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO XXIV

PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER

-9
'-"""'+P"+n "++n "'F

PROCURADORIA ESPECIAL DA
MULHER ADJUNTA COORDENADORIA
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA NO 017/2017
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ALE/RR

ANEXO XXV

PROGRAMAS ESPECIAIS


